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OBJETO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
(lnstituída pela Portariâ n' 1361/2023, de 02 de janeiro de 2023).

CONTRATAÇÃO
ARTÍSTICOS EM
CARNAVAL DE
FTINDAMENTADO
ALTERAÇOES.

DA BANDA LOBÃO, PARA APRESENTAÇÃO DE SHOW
DECORRÊNCIA DA REALIZAÇÃO DO TRADICIONAL

2023, DESTE MTINICiPIO DE NEÓPOLIS SERGIPE.
NO ART.25, INCISO III DA LEI N' 8.666/93 E ST]AS

' Z----',4,Á ã'
DRÉ LUIZ ROCHA COSTA

Presidente

PAULO HENzuQffi"VA BARBOSA JOSE ANTONIO DIOGO DE SANTANA
Membro

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA. I06
CENTRO CNPJ I3,III.679/000I.38. NEOPOLIS SERGIPE CEP 49.980.000.

FONE: (079) 3344-2914. E-MAIL: liçit4.negpolis@hotmail.com
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INEXIGIBILIDADE DE LICITACÁO NO OI712023
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITI.]td{ MUNICIPAL DE NEÓPOLIS

SECRETARIA MLINICIPÂL DE CT]LTURA E TURISM ' ç
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Oficio n' 01712023

Ao
Exmo
CELIO LEMOS BEZERRA
PREFEITO MLINICIPAL

Senhor Prefeito.

Venho por meio deste. solicitar de Vossa Excelência a contratação da empresa RENATO
CHAVES DOS SANTOS. representante exclusivo da Banda LOBÃO. para a realização de

shows artisticos durante o período do tradicional CARNAVAL de 2023 do Município de

Neópolis/SE. Correndo a despesa por conta da dotação orçamentaria abaixo especificada para

o exercício financeiro vigente. Conforme documentação anexo.

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
UO: 2008 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TUzuSMO
ATIVIDADE: 13.392.0004.2028 - MANUTENCAO E DESENVOLUMENTO DE
ATIVIDADES CULTURAIS E ARTISTICAS
ELEMENTO DESPESA: 3390.39.00.00 - OITTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO
PESSOA JURÍDICA
FONTE DE RECLTRSOS: 15000000/1 70631 10.

Sendo só para o momento, reiteramos votos de atenção, compreensão e agradecimentos.

e0 is (SE). 08 de levereiro de 202i.

Atenciosamente-

JOAQti ,t SOARES
Secretário Munic ministração e Planenjamento

PREFL,ITURA MUNICIPAt., DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SAN'TANA. I06.
CENTROCNPJ 13.111.679/0001-j8.NEOPOLIS-SERGIPE C EP 49.980-000. FON E: (079)3344-2914.

Encaminhe-se á Secretaria de Controle lnterno para as

providências cabiveis.

Pre

Neópolis/SE.911 c ,lo,-<).,-o de 2023
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BANDADO
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A PREFEITURA DE NEOPOTIS -SE.

PROPOSTA:

ESTAMoS ENcAMINHANDo A PRoPoSTA DE PREço PARA coNTRATAÇÃo DE 01 (UM}

sHow DA BANDA Do t-osÃo Í'Jn oDADE DE rueóports-sr.

DATA:2tlo2l2O23

VATOR DA PROPOSTA: 15.000,00

EXECUçÃO: 01 DtA

DURAçÃO DE SHOW:2:OO HR

VALIOADE DA PROPOSTA: 30 DIAS

ARACAJU-SE 07 DE FEVERREIRO DE 2023
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IRENATO CHAVES DOS SANTOS \

CNPJ: 27.540.97110001-80

\



Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual

Em presário{a)

Nome Givil

RENATO CHAVES OOS SANTOS

CPF

o24.393.765-23

r'. .t,il'

CNPJ

27.540.97í /0001-80

Nome EmpÍesaÍial

RENATO CHAVES OOS SANTOS 02439376523

Nomê Fantasia

FORTE DESEJO PRODUCOES

Capital Social

2.000,00

Situação Cadastral Vigente

ATIVA

Data da Situação Cadastral

17 t04t20',|7

Data de AbêÍlura

17104t2017

Endereço Comercial

CEP

49160-000

Bairro

TAICOCA

Logradouro

RUA C

Municipio

NOSSA SENHORA DO SOCORRO

Número

14

UF

SE

Situação Atual

Enquadrado na condiÉo de MEI

Periodos de Enquadramento como MEI

Pêriodo lnício
10 periodo 1710412017

Fim

Atividades

Forma de Atuaçâo

lnternet

Ocupação Principal

Promoto(â) dê eventos, independente

Atividadê Principal (CNAE)

8230-0i01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposiçÕes e festas

Ocupaçóes Sêcundárias Atividades Secundárias (CNAE)

Promotor(a) de vendas, independente 7319-0102 - Promoção de vendas

Cantor(a)/músico(â)independente 9001-9/02-Produçãomusical
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Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alv
Fu nci mento

Oeclaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado do

Municipio para a dispensa da emissão do Alvará e Licença dê Funcionamento, compreendidos os os,

ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restriçóes ao uso de
espaços públicos; autoÍizo a rcalizaçáo de inspeção e Íiscalização no local de exercicio dâs atividades para Íins de
veriÍlcação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o não atendimento

dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o cancelamento deste Íermo
de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento.'

Este Certificado compÍovâ as inscriçó€s, alvará, licenças 6 a situaÉo de enquadramênto do emprosário na condiÉo de Microêmpíêêndêdor Individual. A

sua âceitaÉo está condicionâda à veriícação de sua autentiodade nâ lntemêi. no endêreço: htlosJ/mei.rece a.econofiia.oov.bí/certlficado.

Certifcado emitido cam base na Resolução no 59, dê 12 de ágosto de 2020, do Comitê pâra Gestáo da Rêde Nâcional para a SimplificáÉo do Regislro ê dâ

LegalizaÉo dê Emprêsas e Negócios - CGSIM.

AÍENÇÀO: qualquer râsura ou emenda invaliderá este documenlo.

a'

-/

' Declaração prestada pêlo empreendedor no ato de registro da empresa.



RENÀTO CBÀ\IES DOS SÀNTOS

CPF
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ENDEREçO: Rua: C {Lot. Campo Belo) ne:14 _ Bairro: Teioca,

CúUSULÂ SEXrA: Fica eleito o Fórum da cidade de Nossa Senhora do Soco

'r,l,t

\a r''- r:\
\...

Cidade: Nossa Senhora do Socorro/SE

rro- SE para dirimir qualquer dúvída

FORTE

DESEJO

PROOUçôES

CNP.,: 27.SrO.971IOOO1-8O

Ínrã ils -q-3- - 
t

-t

CONTRATO DE EXCLUSIVIDADE

INSTRUMENTo PARTICULAR DE REPRESENTAçÔEs amísÍIcas QUE ENTRE SE CELEBRAM DE UM LADo coMo
REPRESENTANTE FORTE DESEJO PRoouçots, n-rpneiiNTADA poR RENATo cHAVES Dos sANTos E Do ourRoLADO A BANDA DO LOBÃO, NEPRESETTIOA óONIXár.r Irr*EOY RODRIGUES LOBÃO DE MENEZES.
Por esse instrumento particular de contnto ae refrlsentação artística quê entre sí celebram de um lado comorepresentânte FoRTE DESEJo PRoDUçÔES representada por Renato chaves dos santos, situada na Rua c (Lot.campo Belo) n!: t4 * Taioca, Nossâ senhora do socorro/sÊ, cEp: 4g.160{&r, inscrita sob o cNpJ:27'540'97U00o180 e do outÍo lado como representante: cANToR LoBÃo, reprêsêni.ao por.rxOl ALFREDy
RoDRIGUES LoBÃo DE MENEzEs, residente e domiciliado na Rua Jackon De Figueiredo, N 316, cEp: 4917G000,Lâranjeiras/sE, portador do cpF: 067.023.4g5-09 têm justo e contratado o ,"grint",
cúusutA PRIMEIRA: constitui o objeto do presente contrato a apresentação em caráter exclusivo. dorepresentado pelo Íepresentante, nâ qualidade de seu empresário artííico,
cúusutA sEGUNDA o empresário poderá firmar contÍato em nome de seu reprêsentado em caráter exclusivo,para a realização de apresentações artÍsticas, em shows e eventos, ajustando em nome do rêpresentado, valordo cachê. número dê apresentações, local e horário.

clAusutA TERCEIRA: Pelo pÍesente, declara o contrãtado artista que o contretânte empresário é seu único

;lJ":::::,Hi:§:.§:l:'*"":',;;'":"i:lililili-'''sividade 
para 

" 'on*","rioi"',u-.-..p,","n,"çõ".,

cúusulA QU^RTA: O presente contrato é várido por prazo indeterminado. Desde que uma das partês nãomanifeste a outra, por escrito e com antecedência mínima de 90 ôias sua ,ontJ"ã"- nio=oll,íra-ro.
cúusuLA QUTNTA: E§te ajuste obriga as partes contratantes, sem herdeiros e sucesires.

lllililÍIl'rnryilruffi
E por estarem âssim de pleno acordo com as cláusulas, termos e condições deste instrumento, assinam opre§ente contrâto em duas vias dê iguar teor, juntemente com a testemunha abaixo, para que produza seus
efeitos legais.

Nossa senhora do socorro/sE, 02 de dezembro de 2022.

*n-"rrrq [^. ár-c
ATo CHAVES DOS §ANTOS

ugs togÃo or NREDY

TESÍÉMUNHA

Scanned with CamScanner
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ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

REPUBL'CA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

xoas^ SEraHof, oo tocoeno sÉ

coiPRovÂ|rrE oE rxscRlçÀo E oE sÍÍuAçÀo
CAOASTRÂL

17,01/2017

1a

_l-

NOME EMPRESARIAL

27.5Á0.971RENATO CHAVES DOS SANTOS

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTASIA)

FORTE DESEJO PRODUCOES

côDrGo E DEscRtÇÃo DA ATIvIDADE EcoNÔMlcA PRINcIPAL

82.30{.01 - Serviços de organização de feiras, congre§so§, exposições
e festas

CÔDIGO E OESCRIÇÁO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

17.12-7-99 - Fabricação de produtos de papel para uso domóstico e

higiônico-sanitário não eepecifi cados anteriormênte
90.0í-9{r2 - Produção musical
73.19{t-02 - Promoção de vendas
32.99{{4 - Fabricação de painéis e letrelros lumlnosos

CÔDIGO E DESCRIÇÀO DÂ NATURÉZA JUR|DICA

213-5 - Empresário (lndivldual)

l19) 9Ea2-36a0

e

SITUAÇÀO CADASTRAL

ATIVA

MOTTVO OE S|TUÂçÀO CÂOASTRÀL

SITUAÇÁO ESPECIÀL

Aprovâdo p€Ia lmtnrçào Noímaúra RFB n' 1.E63. dô 27 ds dszemb.o dê 2018

Emitido no dia 06/02/2023 às'13:39:55 (data e hora de BrasÍlia). Pâe,na 1/1

lflliltilll

Scanned with CamScanner
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CR-F

Inscrição:
Razão

ia l:
Endereço:

27.540.97110001-80

RENATO CHAVES DOS SANTOS 02439376523

RUA C 14 RESIDENCIAL CAMPO BELO / TAICOCA / NOSSA SENHORA DO
socoRRo/sE/49160-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certiflca que, nesta data, ã
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

validade:04/02 /2023 a 05/03/2023

CeÉificação Númeror 2023020402055519710690

Informação obtida em 0610212023 L2:29:45

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa,gov.br

https://consulla-cí.caixa.9ov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1t1

lâ.
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-TIJSTT ÇÀ IC TAÀ.BAL!iO

cnnrrpÃo NEGÀTrvÀ oe oÉgrros rRagÀLursrÀs

Nome: 27.540.971 RENATO CIÍAVES DOS SÀNTOS (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 27.540 .9?1/0001- 80
Certidão n" : 5300539/2023
Expedição: 06/02/2023, às 12:46 : !4
Validade | 05/08/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da dat.a
de sua expedíÇão.

Certifica-se que 27.540.971 RENÀTO CHÀVES DOS SÀIÍrOS (MÀTRIZ E FIIJIÀIS)
, inscrito (a) no CNPJ sob o n" 27.540.97L/000L-80, NÃo coNsTÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emi.tida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabafho, acrescentados pelas Leis ns." ]-2.440/2011 e
13.467/20L7, e no ALo 01-/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabal-ho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabel-ec imentos , agências ou filiais.
A aceitação dêsta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (ht.tp: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMÀçÃO IMPORTÀIITE
Do Banco Nacionaf de Devedores Traba]histas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e jurídicas
inadimplent.es perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
esEabelecidas em senLença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabafhistas, incfusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabafho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais tílulos que, por
disposição Iegal , contíver força executiva.

',L4--''-
C
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MINISTERIO DA FAZENDA
Secrêtaria da Receita Federal do Brasil
PÍocuradoria-Geral da Fazenda Nacional

cERTTDÃo posrflvA coM EFEtros DE NEGATIVA oe oÉatros RELATlvos Aos rRlBUTos
FEDERAIS e À oívtoa ATIvA DA uNlÃo

Nome: RENATO CHAVES DOS SANTOS 02439376523
CNPJ: 27.540.971/000í40

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa,

Esta certidão é válida para o estabêlecimento makiz e suas Íiliais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. ReÍere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange- inclusive as contribuições sociais previstas

na! alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 '1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http://rÍb.gov.b» ou <http://www.pgfn.gov.br>.

CeÍtidão emitida gratuitamenle com base na Portaria Coniunta RFB/PGFN no 't.751 , de 211012014.

Emitida às 12:31:'15 do dia 2511012022 <hora e data de Brasília>.

Válida alé 231M12023.
Código de controle da certidão: DA35.0088.1sDC.0E00
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

ü

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo âcima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certiÍcado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Recêita Federal do BÍâsil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lel no 5.172. de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de cerliÍicaçáo dâ regularidadê Íiscal, ou ainda não vencidos; e



5E(RETAR|A OE

ESTÀOO OA FAZENOÂ

ffi
NIU
r;,-

\:r5#

SERGIPE
| -_,
rêl i:t.i J-6---a

,t,ti I

_Ç,
(:

GOVERNO OO ESTAOO

\ -t
,',.- i-'

ldentificação do Contribuinte: 27.540.971/000'l -80

Contribuintê não inscrito no càdastro dê SERGIPE

Certificâmos que, até a presente dala, não existem débitos contra o portador do Cadastro de Pêssoâ Jurídica
27.540.971/0001-80 referente a impostos, taxas ou multas administrativas, ficando, porém rêssalvada à Fazenda
Pública o direito de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apuradas. O portador do documento 27.540.971/0001
-80 náo está inscrito no Cadastro de Contribuintes do Estado de SERGIPE.

Certidão emitida via lnternet nos termos da porlaria N" 283 de 1510212001. válida por 30 (trinta) dias a partir da
data da emissáo.

Certidáo Emitida em 0610212023 , válida ate 08/03/2023 e dêve ser conferida na lnternet no enderego
www.sefaz.se.gov.br pelo agente recebedor.

Autenticâção; 202302067V2Í F N

Cêrtidão Negativã de Débitos Estaduais N. 5379í / 2023

0610212023
111



REFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO S
?GoRRo
il: 'Lj -1El.-- - 

í.
,L

SECRETARIÂ MUNICIPAL DÂ FAZENDA
SECRETARIA MUNIGIPAL DA FA,ZEI'IDA

SETOR DE TRIBUTOS

COORDENADORIA OA RECEITA MERGANTIL I. ,,, .. i . '
Endereço: RUA ANTôNto vaLADÀo. s/N,cENÍRo - NossA sENHoRA oo socoRRo rerefone: (79)2107'7854 cNPJ: 13.128.8i!00o 1-58'\-

CERTIDÃO POSITTVA GOM EFEITO NEGATTVA

CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO N" 01/2023 e com base na
legislação em vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com o parcelamento da Receita Mercantil
alé 31 101 12023

A PREFEITURA i.4UNlclPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO se reserva o direito de cobrar fuluramente,
quaisquer dividas que porventura venham a ser apuradas postêriormente relativas ao periodo a que se refere a

presente certidão.

Para validar a autenticidade desse documento acesse a PREFWEB

tíbutosmunicipais.com br/redesim/prefeitura/socorÍo/viewvpublico/portaldocontribuinte/publico/autenticacao/autenlicacâo xhlínl

A8857A356DF33429985F481 BE792F5B6899E30E2

-t

CNPJ/C.P.F lnscrição Estadual

27.540.971/0001-80

Gontribuinte:
27 -540.971 RENATO CHAVES DOS SANTOS

LocalizaÇáo: RUA C. 14 - Bairro: P|ABETA NOSSA SENHORA DO SOCORRO. CEp: 49'160-000

Naturêzâ
Tributos Mercantis

27 -540-971 RENATO CHAVES DOS SANTOS

lnscrição Mercantil

82950

Código Atividade 2105

SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÀO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÔES E FESTAS

Vâlidadê
o2t03t2023

ObservaÉes: (Cad. Mercantil)

DIRETOR DE TRIBUTOS

Tnbulus l.Íorhâtca LÍDÀ velsâor3.0 R EmLssão: 31/012023

&

I

Razáo Social:



o6to2t2023 15 16

Domicílio:

Visualizaçáo da Certrdão

ESÍADO DE SERGIPE
PODER JUDICIÁRIO

CARTORIO DISTRIBUIDOR DA COMARCA DE ARACAJU
Fórum Gumersindo Bessa, Av. Tancredo Neves, S/N

Centro Administrativo Augusto Franco, Capucho
Telefone: 3226-3500 Ramal: 3542/3 3CEP: 49080-470 Aracaju-SE

CERTIDAO NEGATIVA

Falência, Concordata, Recuperação
ludicial e Extra-ludicial

de luridica I 27.54O.97llOOol-AO

* oa/o3/2023 *
* 9983743377 *

t, r,EÂ

í:-.
lcl-

\

(-

-/

Dados do Solicitantê

Razão Social:
Nome Fantasia:

RENATO CHAVES DOS SANTOS

FORTE DESEJO Natureza Certidão:
PRODUçÕES

N. Sra. do Socorro Tipo
Pessoa/ cPFlCNPJ I

0610212023 l5tL4 Data de validade:
* OOO34O7373 * No da Autenticidade!

Data da Emissãoi
No da Certidão:

CeÍtifico que NÃO CONSTA, nos registros de distribuição dos 1o e 20 Graus do Poder Judiciário do Estado de Sergipe,
AÇÃo DE FALÊNo|A, coNcoRDATA, REcUpERAÇÃo JUDtctAL E EXTRAJUDICIAL distribuida e que esteja em
andamento, contra a Íirma acima identificada.

Observaçôes

a) Certidão expedida gratuitamente através da Internet, autorizada pela Resolução 61/2006, de 29/lL/2O06,

b) Os dados do(a) solicitante acima informados são de sua responsabalidade, devendo a titularidade ser conferida pelo
interessado e/ou destinatário.

c) A validade desta certidão é de 30 (trinta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será necessária a emissão de
uma nova certidão.

d) A autenticidade desta certidão poderá ser conflrmadâ na página do Tribunâl de lustiça do Estado de Sergipe -
www.tjse.jus.br - no menu -Serviços - Certidão On Line-, utilizando o número de autenticidade acima identificado.

httpsl/wl^/w.ljse.jus.brlporlal/servicos/judiciais/certidao-online/solicilac€o-de-cerlidao-negativa 1t1

#
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NOSSA SENHORA DO SOCORRO

Secretaria Municipal da Fazenda
prefeitura Municípal de Nossa Senhora do Socorro - Ruô Antônio Vàladão, s/n. Centro -
49.f60-000 - Brasil - Telefone: (79) 21,01-7445

/
o-ool,

NorA FrscAL DE sERvrços elernôrrca - nrs-e
Em,ssão (Horáío de Brasil,a) Periodo de Competênoà

23l0tl20?3 t3t29t40 Ol/2O23
Req. Especiàl Íributâ!ão Exiqibilidãde dó ISS

Microempresário Individual (ilEI) Exigível em Laranjeiras

Nlunrcrp o de Prestação do serurço

Laranjeiras - SE

|lI ilil]]iltililtl
PRESTADOR DE SERVIÇOS

RENATO CHAVES DOS SANTOS O2439376523
Nome Fantasra Email

foÉe desejo pÍoduções rênatoimoveis2@hotmail.com
CPF/CNPI lnscnção Mu.icipal lnscnção Estadlal Srmples Naôônal lncêntvador Cultural Fone/Far

27.540.971IOOO1-80 82950 Sim Não (79) 9842-3840

RUA C (LOÍ CAl,lPO BELO), 71 ÍNçOC4 LOTEAIE ?O CANPO gÉLO - CEP: 19160-000 - Nos-eà *nhora do Socono - SE

TOMADOR DE SERVIÇOS

PREFEITURA'.IUÍ{ICIPAL DE LARANJEIRAS
CPç/CNPI Inscnçãô Municipàl Ins.riçào Estád!ál Fon€/Fa\

13.120.613/0001-04 (79) 3281-1054

Rua Veteadot Fimlno Gomês, 90, Cêntro - CEP: 4977O-OOO - Laraitêtr.s - SE

JAIROLOBAO@HOTMAIL.COM

E-máil

SERVIÇO PRESTADO
1207 - Shows, b.llêt, dânç.., dcsíilcs, b.ilcs, ópcr.s, conc.rtos, ..rltrl., tc.tlv.k. con9en.r6. Cl{ÂE: 9OO1902

oescruçÂo Dos sERVIços
REFERENTE A pREsrAçÂo DE sERVIço DE ÂPRESENTAçÂo DA BANDÂ Do LoBAo NA pRocRAMAçÂo Do xLvIII No DIÂ 05 DE JANEIRo 2023
VALOR R$ 15.000,00

RETENÇÕES FEDERAIS

Prs (Rt)

o,oo
COFINS (R9)

o,o0
rNss (R5)

o,oo
IR (R$)

o,oo
csLL (R$)

o,oo
Outràs Retençôes (Ri)

o,oo
VALORES

v.lor dos S€tuiços (Rt)

1s.o0o,oo
rss (RÍ)

t:::*:l:: *

DedLrçôes {Rs)

o,oo
Iss Reudo (Ra)

Desconto lncondicionâdo ( Ra)

o,oo
oêsconto Condicion.do (Rt)

' o,oo

Bêsê dê Gi!.ulo (Ri)

visuâhzãdo emr 23/Ot/2O23 ).3:29 t3 t-
Para valldaçáo d€st. NFSe acessê: hftp://nossas€nhoradosocoros€.webiss.com.brlrtêmo/nrsê/valtdàr
Esta NFs-e toi emitidô com respaldo no Decreto n. 16736 de 09 de f€vereiro de 2018.

15.OOO,OO

vàlor rorâl da r{ota (Ri)

15.OO0,00
oUTRAS INFoRMAçÕEs
Êstà Nrs-e é áutodecla.ãtóia.
Simples Nàcio,làl MEI.

J-3-
F

4TGW.WP6L



JOHNATA BANDADO
MARQUE§ LOBAO

PRAÇA DA INDIA. INDIARÔSA

II I hl:: I

ks.'

EA

.)

r)

3'.:

I

r\,
r'Ii[ Frx

c
HOiA§

:::
r 1

§

I
I
I

j,A

§

LAYNE
MARINHOS

tu {,
-:ii:,



íl

úl-f,j'Ilir;Uàl*l U - *!jll'J;f'@ ryüA'ü

I
/;.üh

15

Iwru

I

I
a

rTlr - cRUPo mízes DE u!,r Povo
-r 7H20 - llEllRRlKE Sllow

17H4{r- GRUPo DE 0AllçAREV|VER (LARÂrJEnAS]

to - cRupo DE oAilçA cAl{GAcEtRos oo srRrÃo (LARÀI.JEIRAs}

tgt{30 -ABERTURAoFtctAt - GRUpo sÃo 0oxça-0 DA},tussucA
T 9}I . MANU}I ARAUJO (I.ARAI{JEIRAS}

2u{ - cAilToR r-osÃo (LÂRÀr{JãnAs}

23H- LtEltE §t{0$'

I

a

L.

l! - 'rl

t-l

,

-7
'.\

a

7

7\

-t
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BANDADO

/

o

O Cantor Lobão tem 25 anos, começou nos palcos aos 16 anos. Seryipano, da cidade de
LaÍanjeiras e amante do samba.

O Cantor Lobão já passou por outras bandas sergipanas, sendo elas: Vem Ki Tem e Pra

Sambar, porém a dois anos decidiu por trilhar uma nova trajetória dando início a sua

carreira solo....

Em março será lançado seu primeiro EP que terá a música CAMA REDONDA como
músice de trabalho, sendo essa mesma composição de Lobão.

Atualmente sua agenda se divide em bares, boates, eventos cooperativos e particulares.

Levando sua alegria em forma de música para o povo sergipano e todo Bresil.

\
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FORTE
DESEJO PRODUçÕES

t

À
pREFEtTURA MUNrcrpAt DE rurópot-ts/sr,
Declaração de Empregados Menores
A empresa FORTE DESEJO PROOUçÕES, inscrita sob o CNP ! No27 .54O.97L1O001- 80, localizada
na Rua: C, n":14, Residencial Campo Belo, Bairro Taiçoca, CEP:49160- 000, Nossa SenhoÍa do
Socorro/SE, representada pelo Sr. RENATO CHAVES DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, RG:

3237975-7 SSP/SE e CPF: 024.393.756-23, residente e domiciliado na Rua: C, n':14, Residencial
Campo Belo, Bairro Taiçoca, CEP:49160-@0, Nossa Senhora do Socorro/SE. Declara, para fins
do disposto no incivo V do art. 27 da Lei no. 8.566, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei
no.9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de de2oito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalta: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.
Nossa Senhora do Socorro/SE, 03 FEVERREIRO de 2023.

Sócio Proprietário CNPJ: 27.540.971/0001-80 CPF: 024.393.765-23
*#;,:k;*s
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Estado de Sergipe
PRE F EITIJ RA DE NEÓ P OLI S +**

.r' i l: T( '

Neópolis/SE, 08 de fevereiro de 2023

coMUNtcAÇÃo TNTERNA

DA:SECRETERIA DE CONTROLE INTERNC

PARA: GABINETE DO PREFÊITO

Prezado Senhor Prefeito

Venho por meio da presente, informa a Vossa Senhoria que esta Secretaria

Municipal de Controle lnterno, analisou as solicitações das Secretárias IVlunicipais de

Cultura e Turismo. Como também a documentação apresentada com relação a

Contratação da Banda LoBÀo para a apresentação de shows artísticos em decorrência

do tradicional carnaval de 2A23, deste tVlunicípio de Neópolis/SE. Fundamentado no

Art.25, lnciso lll da Lei ns 8.666/93 e suas alterações.

No entanto diante da documentação apresentada opinamos pelo

prosseguimento do processo de contratação.

Sem mais para o momento, agradeço desde já

I / ,§-ar",
i:ÀBi0 A ORIN4 DO CARMO

Secreiário de Controie interno

Praça Monsenhor José Moreno de Santana, 106 - Neópolis - SE - Fone: 79 - 3344 -2974 CGC:

13.111.679/0001-38

oesEÃo
zozráld,'ln!-.j+*}-.

-g
"t



T]S'IADO DE SERGIPE
PREFEITT]RA MUNICIPAL DE NEÓPOLIS

coMriNrcAÇÃo rntBnxe

ASSUNTO: DISPONIBILID,\DE ORÇ,\MTJNTARIA

Senhor Prefeito.

Veúo por meio da pÍesente, informar que Há Disponibilidade Orçamentaria, para a

futura Contratação da Banda I-OBÀO, para apresentação de shows aÍlísticos em decorrência do

tadicional Carnaval de 2023. deste lVtunicípio de )jeópolisiSE. Fundamentado no AÍ.25, Inciso III

da Lei no 8.666/93 e suas alterações. Contbrme dotaçâo inÍbrmada.

No entando no uso da minha atribuição. encaminho processo para a autorização do

Prefeito Municipal.

Atenciosamente,

Neópolis - SE. 08 de f'evereiro de2023.

D\'T-(,HO Z ÍX}S S,{.\1'OS ROCHA

Secretá'io N.{unicipal Finanças

EFEITURA MI]NICIPAL DE NEOPoI-IS. PRAÇ,\ \íO\SF-'NHOR JOSÉ MORENO OE SENIÀr.rA. rcO
CENTRO CNPJ I 3. I I t.ó79'()00 I -.r8. NEr)pOLtS SERGIPE _ CEp 49.980_000

l:0i iE : (0 i.)) .j,r.1.1-29 t.i.

1ÍT-\Wr*.v,

-Êi,-
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE NEÓPOLIS

GABINETE DO PREFEITO

-t
I
<.

Neópolis/SE, 08 de fevereiro de 2023

coMUNtcAÇÃo TNTERNA

DO: GABINETO DO PREFEITO
PARA: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Senhor Presidente,

Vimos por meio do presente, autorizar a Comissáo Permanente de Licitação,

a proceder com à abertura de certame licitatório na Modalidade de lnexigibilidade,

visando a Contratação da Banda LOBÀO, para apresentação de shows artísticos em

decorrência do tradicional carnaval de 2023, deste Município de Neópolis/SE.

Fundamentado no Art.25, lnciso lll da Lei no 8.666/93 e suas alteraçÕes.

Atenciosamente,

CELIO L

lr[ilun

PREFEITURA I\4 U

CEN
NICIPAL DE NEOPOT,IS. PRA
TRO CNPJ t3.t I t.6791000t-38,

ÇA MONS
Ntópor-r

ENHOR JOSE MORENO DI-. SANTANA. I06.
s SERGtPE CEP 49.980-000.

IONE: (079) 3344-291.1
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Esrado de SergiPe

PODER EXECUTIVO
Prefeirura MuniciPal dc NEOPOLIS

Gabinete do Prefeito

t -/

Art. l'. Designar os sen idores: ANDÚ LLIZ ROCHA COSTA' portado! qo-çPt n' ü)l'904'10s58'

.*upu* ao àgo de pRESIDENTE: pAULO Hf,NRIQLE DA SILVA BARBOSA, porrador do cPF no

s8{.322.$S53. ocupanre do cargo de MEMBROI JOSíANTONIO DIOGO DE SAI{TANA. ponador do

cpf n". ó9ó.4g2-51Í5J. ocupanie do cargo de MEMBRO para constituírem a comissão Permanente de

ii.ioiao do Municipio,ie náopoti.. Esta6'o de Sergipe. sob a Presidência do Primeim e secrerariado pelo

Segundo.

PORTARIA N'I3óI/2023

Nomeir membros dr Comiseão Permanente de

Licilrção e dó outras providências'

O pREFSITO MU:§;C1PAL DE NEÓPOLIS, f,STADO DE Sf,RGIPE. no uso das atribuições que lhe

conÍêrc o arrigo 60. lX" da Lei orgânica Municipal e. ern conlbrmidade com a Lei federal no E'66ó/91'

RT]SOL}'E:

L

Aí.2". A Comissão poderá atraves do seu Presidente, requisitar Servidor desta Prefeitura para auxiliar nos

,"*fo. "arinirt*tivl: 
bern como solicitar assessoramenlo técnico semprc que lhe aprouver'

Art, 3'. As atribuiçôes da Comissào Permanente de Licitação serão:

a) coordenar o proçesso de Licitação;

Li 
"onf"c.ion- 

minuta de Edital L Contraro, submetendo-as à apreciação da Assessoria Juridica e elaborar

Atâ de AbeÍtura:
c) processar ejulggr a fase de habilitação ejulgamorto das propostas:

.l') manifestar-sc em l" insrância sobrê os Íecursos eventualmente interpoíos;

e) responder às impugnaçÕes ou esclarecimentos ao F'diul da lic itação no prazo determinado na

lcgislaçâo:
t)iequisirar parecer técnico e'ou juridico. quando julgar necessáriol

-ql piotia"r.iat plblicaçÔes necessárias na forma da legislaçâo I igente:

Ii udot"t ort.t'p.ovidôncias que se fizerem necessárias'

Art. d., o rnandaro da comissào aqui instituída será contado a paÍtir desta datâ. e perduÍani pelo período de

bi'i*l--", vedada a ,oonarfai da totalidade de seus membros para a mesma comissão no periodo

subseqüente.

Art. s.. As atividades da comissão de Licitâção reget-se-âo.pela Legislaçâo em vigor alinonte à matéria' nâo

.-uünao aos seus wlembros. qualquer tipo de rcmuneração adicional'

Aí. C. A presente Ponaria enra em vigor na dau de sua publicação'

Aí. ?o. Revogam-se as disposições em conÍário'

Gâbinete do PÍ€feitÔ Municipâl de Neópolis (SE;' 02 de Janciro de 2023'

I

a
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE NEÓPOLIS

COMISSÀO DE LICITAÇÀO Ê;,

' !iã*5:.
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t

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 016/2023

TERMO DE AUTUAÇÃO

Para as despesas decorrentes da presente licitação agora instalada,

despendidos recursos, cuja dotação orçamentária é a seguinte:

serao

DOTAÇAO ORÇAMENTARIA:
UO: 2OO8 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
ATIVIDADE: 13.392.0004.2028 - MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO DE
ÀTIVIDADES CULTURAIS E ARTISTICAS
ELEMENTO DESPESA: 3390.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA
JURÍDICA
FONTE DE RECURSOS: 15000000/17063110.

O presente termo de autuação. foi lavrado por mim PAULO HENRIQUE DA
SILVA BARBOSA menbro da Comissão Permanente de Licitação, que o digitei, bem como
lanço a miúa assinatura ao final, juntamente com os outros membros componentes da referida
comissão.

z- k//4
RE I,I]IZ ROCHA COSTA

Presidente

PAULO HENRIQUE S VA BARBOSA JOSE ANTONIO DIOGO DE SANTANA
MembroM

PREFEITT'RA MUNICIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSÉ MORENO DE SANTANA, I06.
CEN'IROCNPJ I3.I I I,67S/000I-38,NEOPOLIS SERGIPE CEP49.98O-OOO.

FONE: (079) 3344-2914. E-MAIL: Iiçita.neqpolis@hornail.com

Aos 08 (oito) dias do mês de janeiro do corrente ano de 2023 (dois mil e vinte e três). faço a
autuação e registro no livro apropriado. do presente processo, que vai registrado como
INf,XIGIBILIDÀDE DE LICITAÇÃO N" 017/2023, tendo como finalidade e objeto, a
Contratação da Banda LOBÀO paÍa apÍesentação de shows artísticos em decorrência do
tradicional camaval de 2023 do Município de Neópolis Sergipe. Fundamentado no Art.25, Inciso
III da Lei n' 8.666/93 e suas alterações.
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pREFEITt rRA MtrNl('tpAL I»: Ntópot,ls
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OBJETO: Contratação da Banda I-OSÀO para apresentação de shows artísticos em decorrência
da realização do tradicional carnaval de 2023 do Município de Neópolis. estado de Sergipe.

Fundamentado no AÍ.25. Inciso lll da Lei no 8.666193 e suas alterações.

Base Legal: Art. 25. inciso III da Lei n". 8.666/93. de 2l .06.93.

Contratado(a): RENATO CHAVES DOS SANTOS
CNPJ: 27.540.97110001 -80
Endereço: RUA C. N" 14. R-ESIDENCIAL CAMPO BELO. TAIÇOCA. NOSSA SENHORA
DO SOCORRO/SE.

PROCESSO DE INEXIGII}ILIDADE N" OI71202.1

A CoMIssÁo DE LICITAÇÃ0 Do MUNICÍpto »p NEÓP0LIS estado de Sergipe.
instituida nos termos da Portaria n' l36l de 02 de janeiro de 2023. através do(a) SECRETARIA
MUNICIPAL CULTURA E TURISMO. consoante autorização do(a) Sr. CELIO BEZERRA
LEMOS. na qualidade de ordenador(a) de despesas. vem abrir o presente processo

administrativo para a Contrataçào da Banda LOBÃO. para apresentação de shows anísticos em

decorrência do tradicional camaval de 2023 do Município de Neópolis Sergipe. Fundamentado
no Art.25, Inciso III da Lei no 8.666193 e suas alterações.

Para instrução do Processo n" 01712023, relerente à INEXIGIBILIDADE N" 017/2023. nos

termos do parágrafo único, do aÍÍ. 26, da Lei federal n' 8.666, de 2l de junho de I 993, em sua
atual redaçào. apresenta as seguintes:

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

nltll[tüllltil[xü[[ ilüilffi Iüiltiltiltilililüflll il[[lü[il [[ il I ülltruütr
único do Art. 26 da Lei n" 8.666/93 e suas alterações posteriores.

A lei 8.666/93. em seu artigo 25 "in verbis" menciona

Art. 25. É inexigívet a licitação quando houver inviabitidade
de compelição, em especiol:
I --.;
il;
III - para contratação de profissional de qualquer
setor ortísíico, direÍamenle ou através de empresário
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especialiTada ou
pela opinião pública

\
Y
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COMISSÃO DE LICITAÇÃO

-Ç> -A contratação da banda LOBÀO se dá de forma direta, tendo em vis\eÍê â êmEesa
RENATO CHAVES DOS SANTOS. inscrita no CNPJ: 27.540.97110001-80 âdelentora de

exclusividade da Banda LOBÃO. r§-
Ora, tal hipótese demonstra uma absoluta inviabilidade de competição. Seria mesmo

impossível haver comparação entÍe as perlormances artísticas de diversos profissionais do setor
de forma a tomar viável a abertura de eventual procedimento licitatório.

Como afirma Jorge Ulisses Jacoby Femandes:

ttarlista, nos lermos da lei, é o prolissional que crio, interprela
ou executo obra de corúíer culíural de qualquer naÍuÍeza, paro
efeito de exibição ou divulgação pública, aíravés de meios de

comunicação de mussa ou em locak onde se realizam
espeíáculos de diversão pública" (Contralação Direta sem

Licitação: modalidades, dispensa e inexigibilidade de licitação.
5 ed. Brasília: Editora Brasília Jurídica, 2000, p. 532).
(negritomos)

A respeito disso. Marçal Justen Filho aleÍa que

"lal medida se destina a evitar coníroíações arbilrdrias, em
que umo autoridade pública prelenda impor preferências
tolalmente pessoais no conifatação de pessoas destituída de
qualquer virtude. Exige-se que ou a crílica especializada ou a
opinião priblica reconheçom que o sujeiío apresenÍo virÍudes
no desempenho de sua arle" (Comentários à lei de licitações e

contrdtos adminislrativos. 3 ed. Rio de laneiro: Aide, 1994, pp.
170 e 172). (negritamos)

O saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, em sua obra "Licitação e Contrato
Administrativo". assim trata acerca do assunto. senão vejamos:

"A aÍual lei, endossando a doutrina, que equipara os trabalhos
arlísticos aos serviços lécnicos prolissionais especializados (cf,

cap, II, item 3.2.2), prescreve a inexigibilidade de licilação
para a contraÍação de profissional de qualquer selor arlíslico,
diretameníe ou aíravés de seu empresdrio. O essencial para
legitimar a dispensa do procedimento liciÍatório é que o artista
seja consagrado pela crílica especializada ou pelo opinião
pública." (Licitação e Contrato Administrativo - 14'edição,
atualiTada por Eurico de Andrade Azevedo e Vera Monleiro, 2"
tiragem - página 127) (negriíamos)

Ainda opinião compaÍtilhada por Hely Lopes Meirelles que nos apresenta o seguinte
comentiírio:

/

Em íodos esses casos a licitação é inexigível em razão da

impossibilidade jurídica de se instaurar compelição entrc
evenlaais inleressados, pois não se pode pretender melhor\ô^\ ,l

\,) /_ [
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"A hipótese de ine-xigibilidode para contraíação de artista é a
mais pacífica, desde que o escolhido, independentemente de
eslilo que, diga-se de passagem, é muilo subjetivo, sejo
consogrado pelos críticos especializados e pelo goslo popular.
O afiisto tem que ser conhecido, mas não prccisa,
necessariomente ser excepcional. Com o grande extensão
terriÍorial e o regionalismo de cultura existente no Brasil, com
o afloramento regionalizado de tradições e de folclore, o
conceito de consagraçiio popular deve ser lomado de lorma
parlicularizada, isío é, um artista muilo populor no norte pode
não ser conhecido no sul, sendo, assim, nd sua região a
I ic iloç ão é i n er i g íve 1 ".

No caso aqui delineado e fundamentado voltamos nossas considerações para os
profissionais do setor artístico, em destaque a conúatação de Bandas Musicais. dada a ausência
comparativa.

Segundo afirma Jorge Ulisses Jacoby Femandes.

"artisla, nos íermos dd lei, é o proJissional que cria, interpreta
ou eyecuía obra de caniter cuhural de qualquer nalurezo, para
efeito de exibição ou divulgação ptiblica, aÍravés de meios de
comunicação de mossa ou em locois onde se realizam
espetdculos de diversão pública"

Mesmo cabendo certa discricionariedade na escolha do executante. nos cercamos de
informações que demonstrem a consagração dos artistas, bem como o mínimo exigido para uma
contratação segura e a razoabilidade de um preço justo, conforme conclui Marçal Justen Filho
que a ausência de licitação não equivale a contratação informal, realizada com quem a
Administração bem entender, sem cautelas nem documentação.

Ao contrário, a contratação direta exige um procedimento prévio. em que a observância
de etapas e formalidades é imprescindível. Atentando para o princípio da economicidade nós
voltamos à pesquisa de mercado, o que nos mostra uma contratação compatível do ponto de vista

\b /

[lililil
CENTROCNPI I 3. I I I .ó791000 I -38. NUOpOt_tS SI]RGtpE CEp4s.980-000
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proposta quando apenas um é proprietário 4o ffidn
pelo Poder Público, ou reconhecidamente capàryle hkrtdel às
exigências dt Administração no que concerne à ràtliryão do
objeto do conírato (2006, p.281).

Os ilustres juristas BENEDICTO DE TOLOSA FILHO e LUCIANO MASSAO
SAITO, em sua obra denominada "Manual de Licitações e Contratos Administrativos", ensina
que:

Dada a potencialidade criativa ou características intrínsecas do trabalho. nâo há como
estabelecer pontos mensuradores para viabilizar uma competição que seja julgada através de
critérios objetivos, o que não afasta a possibilidade de haver uma contratação com observância
da seleção da proposta mais vantajosa. dentre outros princípios a ela atrelados.

r
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custo - beneficio. dentro do objeto de nosso interesse, comprovando a garan(a Ê-ml, - /
eficientes e econômicos. procedimento este que Marçal Justen Filho acrescenta' \\ "'' 

I '''\-_
Não bastom honestidade e boas intenções para validaçiio
de alos adminktraíivos. A economicidade impõe adoção
da solução mais conveniente e eftciente sob o ponto de

visía da gestão dos recursos públicos,

Portanto. é possivel concluir que dentro das caracteristicas e performances desejadas, sem

qualquer escolha arbitrária- a inexigibilidade é o meio mais adequado para a contratação dos

profissionais ora citados. tendo em vista a inviabilidade de competição, dentro de critérios
objetivos. entre as bandas musicais. estas consagradas pela crítica especializada e ainda assim

obtendo um preço justo a ser desembolsado pela Administração.

Por fim, verifica-se que esse dispositivo apresenta certo limite discricioniirio, autorizando

o administrador a optar pela escolha que melhor atenda ao interesse público em razão das

próprias características da performance artística desejada. Em sendo assim, entendemos ser

inexigível a licitação, tendo em vista que a Banda atnde aos requisitos acima mencionados.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

Justificativa de Inexigibilidade de Licitação acerca da viabilidade de contratação direta de

empresa para a Contratação da Banda LOBÁO para apresentação de shows artísticos em

decorrência do tradicional camaval de 2023 do Municipio de Neópolis/SE. Fundamentado no

Art.25, Inciso III da Lei n" 8.666/93 e suas alterações.

Tendo em vista a realização dos festejos momesco do Municipio de Neópolis no dia 2l
de fevereiro do corrente ano na sede deste Município.

Ademais, a própria Constituição Federal prescreve ao Estado o dever de promover a
cultura, que é realmente essencial para o desenvolvimento da identidade nacional' para a
educaçâo e, no mínimo, para o lazer.

Desta forma- a realização de eventos custeados com recuÍsos públicos é plenamente
justificável nas hipóteses de tradição municipal. de incremento de receitas decorrentes de

atividades turísticas ou de interesse público relevante.

RAZOES DA ESCOLHA

Por se tratar de empresa com exclusividade no evento pretendido nesse município,
conforme documentação apresentada. dentro dos parâmetros da Lei 8.666193, inclusive com

apresentação de artistas renomados nacionalmente e dos eventos do interesse desta

municipalidade.

A) ArtistasConsagrados:

Aqui, não se pode deixar de destacar, eslamos diante da conuatação de artistas do meio

musical, cuja justificativa por sua escolha decorre de aspectos subjetivos. sobretudo do gosto

popular.

PREFEITURA MUNlCIPAL DE NF,ÓPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DH SANTANA.
CENTRO CNPJ I3.I I I.679/000I-38,NEOPOLIS _ SERCIPE CÊP49.980-OOO.
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Assim. essas bandas de frevo. são bastantes conhecidas em no§so -r o çl

Os preços praticados pela empresa acima citada são vantajosos para a Administração.
porque acompanham a média dos preços praticados pelas empresas do ramo. o que eliminaria
maiores gastos, com empresas de outras regiões mais distantes.

01 - A escolha dos aÍistas. sob análise. decorre da sua consagração perante a critica
especializada e, principalmente, opinião pública.

02 - Os artistas são conhecidos por tocar canções que agradam o público, sendo composta por
músicos de excelente qualidade técnica.

03 - A ótima qualidade dos serviços prestados pelos aÍistas, além de ser reconhecida pelo
mercado, já foi testada e aprovada em outros festejos.

04 - O Show terá duração mínima de 02:00 (duas) horas. com repertório variado. Formada
também por sua banda com viíLrios integrantes, entre músicos e percursionistas e técnicos.

05 - A empresa RENATO CHAVES DOS SANTOS é detentora exclusiva dos shows da banda
conforme documento em anexo aos autos.

06 - O valor proposto global é de R$ 15.000,00 (Quinze Mil Reais) para o show da Banda
LOBÃO.

B) Diretamente ou empresário exclusivo:

O outro requisito exigido na lei impõe que a contratação seja realizada diretamente com
os artistas ou com empresário exclusivo. Pretendeu o legislador. acertadamente, impedir que
terceiros aufiram gaúos desproporcionais às custas dos artistas.

Não se pode deixar de observar. no entanto. que no meio artistico existem ramos. como.
por exemplo, o relativo à música popular. em que os aÍistas se valem dos serviços de
empresário, especialmente em face do volume de compromissos que assumem. uma vez que se
lhes fosse atribuído gerenciar os contratos, inevitavelmente descurariam da arte.

Assim, os próprios aÍistas indicaram a empresa RENATO CHAVES DOS SANTOS,
como empresária exclusiva para tratar da formalização do contrato, atendendo a exigência legal.

Desta forma. nos termos do art. 25. IIl. da Lei de n" 8.666/93 e suas alterações
posteriores, a licitação é inexigível.

JTISTIFICATIVA DO PRE(]O

recoúecido por sua capacidade em animff multidôes, possuindo larga experiênüiq nd'oorldrlção
de shows artísticos para grandes plateias, sobretudo em praças públicas, agradatCoádo o
público.

PREFEITURA i\4UNICIPAL DE NEÓPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA. IOó.
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A necessidade de justificativa de preços (estimativa) está prevista nol
inciso I[. e 40. §2'. inciso II. ambos da Lei n" 8.666/93. e pelo principio da

-?o- Â? /
i{idád'e

administração utilizou para este evento o critério semestral paÍa a estimativa dos preç'B:.risando
fundamentar o valor da contratação com base na média dos valores dos contratos celebrados pelo
profissional do setor artístico nos últimos 06 (seis) meses com municípios do Estado de Sergipe e
outros estados viziúos, conforme contratos/notas/empeúo de prestação de serviços em anexo.

Sobre a justificativa do preço o TCU por meio do Acórdão n." 82212005 (Plenário).
afirmou que:

Quando contratar o realização de cursos, palestras,
apresenlações, shows, espetáculos ou eventos similares,
demonstre, a título de jusfirtcaliva de preços, que o fornecedor
cobra igual ou similar preço de outros com quem contraÍova
poro evenlo de mesmo porte, ou opresente as devidas
jusÍiticativas, de forma a atender ao inc. III do parágrafo
único do arÍ. 26 da Lei n'. 8.666/1993.

Assim sendo o valor total de R$ 15.000,00 (Quinze Mil reais) pela apresentação da
banda LOBÃO, nos Festejo do tradicional camaval de 2023 do município de Neópolis/SE, na
sede desde Município. é condizente com o praticado no mercado e se compararmos com outras
contrataçôes de municípios viziúo nas mesmas condições.

Demais disso, o preço de qualquer serviço ou produto é determinado em razão da Lei da
oferta e da procura e o município conseguiu proposta com condições e preÇo extremamente
vantajosos, após muita negociação, sobretudo por se tratar de bandas musicais reconhecidas pelo
mercado.

O pagamento deverá ser realizado de acordo o contrato.

DA CONCLUSÃO

Assim. com fundamento nos artigos supracitados aÍigos da Lei n'. 8.666/93 esta
Comissão de Licitação apresenta a justificativa para ratificação e demais considerações que por
ventura se fizerem necessárias.

Este é o entendimento da Comissão Permanente de Licitação. pelas razões expostas neste
documento.

Sugerimos ainda. que a presente justificativa- seja encamiúada à assessoria jurídica. para
a elaboração de parecer sobre o assunto, não deixando de mencionar que a empresa a executar os
serviços apresentou todos os documentos de habilitação.

Com base na argumentação desenvolvida. entendemos plenamente possível a contratação
de personalidades do setor aíistico. por inexigibilidade de licitação. amparada no art. 25, inciso
III. da Lei n' 8.666/93. desde então preenchidos os requisilos legais e constitucionais. e
respeitada a necessidade de lormalização do respectivo processo para a aferição e comprovação
das exigências.

a
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Pelos substratos fáticos. .lurídicos e probatórios acima elencados, a Comissão,rde

à€ãffi1drr /Licitação da Prefeitura Municipal de Neópolis/SE. se pronuncia favoravelmen§
contrato. com a inexigência do prévio processo licitatório. ex vi do Art. 25. inci§{l'ê todb3 do
Diploma Legal alhures referenciado. Submetemos a presente JUSTIFICATIVA a dplteiaçâo do
Excelentíssimo Seúor Preleito Municipal de Neópolis/SE. pam que. na hipótese de ratificação
da mesma determine a sua publicação, na forma do Art. 13, inciso XII. da Constituição
Estadual, como conditio sine qua non para eficácia deste ato.

Neópolis/SE. 08 de fevereiro de 2023

A LUIZ ROCHA COST
Presidente da CPL

JOSE ANTONIO t) O DE SANTANA
Membro da CPL

PRET'EITURA MUNICIPAI, DENEOPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA. I06.
CENTRO CN pJ 13. I I I .6791000 t-38, NEópOt ts _ sERGtpE _ CEp 49.980-000.

FONE: (079) 3344-291 4 - E-MAIL: licira.nqgçrolis@hotmail.com

PAI-LO HENRIQUE DA S. BARBOSA
Membro da CPL

RATIFICO os termos da Justificativa da Comissão de Licitação. por
estar à mesma. em conformidade com o arl. 25. inciso III. da Lei n"

8.666t93.

Neópolis/SE. 08 de fevereiro de 2023

CELIO I .l{ lt.\
PREFEITO 1!I PAL

B
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PREFEITURA )IUr-. DE NEOPOLIS

[STÀD{' DI- SER(;IPE
PREFEI TL R.\ \íII\I('IPAL Df: \EOP(}I.I\

c()!rtssÃo DE LICITA( Ào

ctÀÊlç) ir-it,.r. i. :i
ínUfllcÍno

§tü
t{.}í ,

,.$-
Â conlrataçEô da hándo LOBÀO sê dá dc Íorma riirta tendo ern vi§14 que a emÍ'Írsn

RENÀTo CHAVES Dos sANÍoS. in:rrita no C}iPJ: 27.540'9?tj($01.80 é delentora de

exclusivirlade da Barda LOB.ÀO.

0ra.ralhipóte:edãno[§rnurrraatrsolulainriahilid&decompeli§"lo.Scriarne§mo
imprssivel harer eomparaSâo entÍr &s pcrlbrmarres arrisdcss ile di\.eísos profisioaais do sctrr

tle iorma a tomar liiilel a ahertura de evcrmral procedimento licilslóÍio'

( omo alirma Jorge tllisses Jacoby Ferrtoldes:

''s lsrL no\ lsrfir,rs da ki. é o proJiscionol que ctia' inrerPtala

ou txecuta ottm de corúlet caüüsl de quatque, nolurctÃ, Poru
cleito dc eríbiçito ou tlivnlgoç*t púthlica, otav8 de nsios tlt
comunicaçda dc massa ou tm ktcoit ondc se rcalií,am

eqe!ácalos fu tlitenão Pti i€a" (Conlmtaçào D*úa t m

Licitação: nodalidodes, dívpentt e inuigibilirbde fu licltoçto.
5 cd. Brssitid: Edüoru Erasítia lnrklico, ZlW, p 532).

(nagrilat l9s)

/

À nspeito disso. Vurçal .lustcn Filhn 8l€íê qu.

"tal nvdüa re destina d evitar ranlrüsçô€s ütbitúiat, em

qre unz aulotidadc pública pretenda idPot PrcÍelf'ncia\
bralmenk pasoak na conhfltdçôo de pessoa* útstitúda de

quolquer rirttdc' ExQe-sé qae aa i cddca esPccislízsh ou a

opinião púUica reconieçan que o suieüo úPrcsenla irludts
no dcsclrrrya,ho de sud atu" (Corn€ntúrios à lci dz lkituções t
tontrolot adrrút Ntslirts. J td" Ria d. Jqaeiro: ,4üle, l9j4 pp,

170 e 171). (negtihrrus)

O saúoso nresrrc Hell LoPcs Meirclles' ent sua obra "l.icitâçâo e CÔnü8lo

AdmiÍtisradto". Àssim kata stretca do â§srmlo. §enk] !'€iaIr(]s:

-.1 orus! lei t rdossando a thturina, quc eqaiptru as tmbolhtx
u hticos tasi str»iços técnieos pmfstionuis espzcittl\.abs (cl.

Nro u coxtrulacão de profxsional de quolquer selor afiisico,
diretalrrcnk oa atmvés de scl, empretiúu O e:sencial pun
lryitimr a úisp:asa do procedimenlo lit'ilsLitio é .luê o d,'ll§ta

seja coasagrado Nd ctilicé especializudtr oa pele oplnlôo
ptitbtico." fi,icitaçito e Contrato Ádndnitlrrlit'o - I'f cdiçAo.

otnelizqdq por Euico de Ándrodt ,ltt'tdo ? vcra Mon aim, 2'
tiragem - págiaz 177) (rrqrilrrrrot)

Ainda opiniào cÔmpanilharh por i{el1 l.opcs lvlei*lles que n('s áfue§enB Ü sc8uÚltc

Em tado§ ãses c4§{,§ o ticiução é i"'xigíeet cm razôo fu
inyxsibiti&& ittítlica tb gc insrautat co@kb eâtc
cwrttuah interessados, pois ab re ,*, O:n* 

:f*tr i4 L
FRrFÊtÍURA rltLi\lctPÂt, t)! j.'lrJPílI ls. PRÂÇA M()NtL\l11)R ]()51 lí.mF\Ó Lll' SÁNl^]iA. l0ô.

Cl,\ tRO t!'lPJ t:l II1.6'!§, (nI-18. \Í.Ol{)l.l§ SERGIPI - Cl"í' J'r ,.S0-0,{1.

l-r )\t : íolq 
' 
:j,r{.]§ ld - E.M,rIt lLira.íç{,t!ali§!àbomail.ror,:

lírtÍ 'i;,;
x(!'(lY íl d{uk {t lic.itar

Gestor: cÉLlo LEMOS BEZERRA - Endereço: PRAÇA MONSENHOR JOSÉ MORENO OE SANTAN N.: 10ô, Baino 49980000
CEP: 49.980-000 NEOPOLIS/SE

CERTIFI O DIGITAL: BE3C5D'l F7880465F0F9868

lt



Quarta-Íeira
08 de Fevereiro de 2023
Pag.: 15 Edição N" 1020

PREFEITURA \IUN, DE NEOPOLIS
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EST.ÀDO DE §ERGIgE

PRI]FEITUR,{ §IUItI('IPÂL OII IEÓTOIIS
(:ovlssÃo DE LtctrAÇ.io

ptoposts quc,rrda opêno.\ an É pnlpÁelário do fura dxeiadu
pelo húer Público, ou tzsnheeiúoneot capaz k dender as

cxigêtrchs de .4tüsinitlt,açilo ,ro quE ton«me à ealizqâo tb
abj"to do cosfiato (21,06, p.?U).

(}i ilustrcs iuristÀs BE\|EDICTO DL 'IOLOSA FILIIO e I.UCIANO MASS^O
S,U l'0. rm sua obra deruminada -ManuBl de Í.iciraçÕcs s tloniÍatÔs Adminislmtivos". enina
que:

".4 hipti,tese de ine.rigibilklade goro corrmrôçA!, dr a isra I d

mob pucifica, desde que s esr.olhido, iàdeptnÍlútenicnte dt
estito que , digs-st dr ltasrrgem, é muito sah.iaivo, *ia
consagrado ptlos crilicos tsptt:ialiiados c pelo gmto pop or.
O orldi tcm q s set eoàhtdda, fií/Ls ,rôo ptocisa,
netessarioneare vt erteptioael {om a gfitnd( à,,nsi!,
territotisl c o mgionalistwt tle cuhutt <.rislentc no Bro.*ll, com
o ollawmsato regbtalludo de ,úições e dc lalclare, o

conelro de consagfiçAo ?opal* dev( set lomadn fu lorma
ptrtictlariwda, tsto É, uat Ertktu muia popular m norlc podz
nôo scr conhecido no sul, seado, nrsr'rr. zo sua rugido a

li c i toç'ã o é inex ieível ",

rr'.o cuso aqui dclinearlo e lijndamsnu{iú rolumos nosas consiilemç-r1cs para .rs

protissionais do setü aÍtistico. em desâqur I contralâiãr, dr Bandas Musicair dade a aurcrcia
cumparál i!ri.

Segunilo alirmu Jorge I ilisscs .lacobl' fernaadcs.

"artisls, nos ttrtws da lci, i o ptoftssimal quc crh, intct,,eta
oü &putda obro dp cdttitc? cultanl de qualqa€r rclarvzr, pcm
eleilo dc aitbição ou divulgação pttNico, rlravcí de ntios dc
coptunicalro de t rasso oa an, locoÍs ozdp sc nalium
esryrtúculos dc divrsão pttüica'

l)ada u putcncialidaitr criativa ou c rúijtsn$risâs inüinsecâs dtr rahllho. nâo há como
e«ahelecer ;xrntos ncnsuradunus para viabiliinr uma círnrgetiçâo que seia julgada atrEles d§

critcrios objetivus. o que nào afasu a possihilidadc dc havet uma contrat,§-a(t cool otxen'ônciu
da sclçôo da progrsts m8is vantrjors. dcntrc outrcs páncipic a ela atrelados.

Vesmo sstiendt) c''na riiscricirrngredade rra esr1llhu ilo extuuunle. nor cgrcarx)§ de

inibrmagics que d!'monJúdm a consagraçào dos anisÍÀs bcm como o mininro r:úgido para uma
|jontÉÍaçào scBuÉ c a razr»hilidadc dJ um pÍqro juslo. conltrmc oi)nclui Mrçal Jusnen l-ilho
quc a ausência dc liciraçÀo nâo equirale a conrstação intbrmal. realir!âda com quem a

,\Jministraçào henr enlcndtÍ. scm câulcl;s nem drx-umentação.

,\o conrrilrio. â crrmrauçao direta cxigc um pru".cdimento prcvio. cm que a,rhscnáncia
de etapâs c lbmrâlidadcs e ünprcrcindirnel. Âlenlefido para o principio ila r:tonomicidade n«is

\ ollÀínôs à Í,csqui:iâ du rnr'rcado. rr quc nü§ moslr3 uma collÍlflaçâlt compiitr\t'l do p()nto de vl§tx

k
IrR!-Frl l tlRÀ Mt §l( lpàt. l)E \foP()l.lS. PRACÀ \1UN\lNlt(rI lO§E MORI--\Ú t)Ê §ÂN f:{NA- )0ú

([N I R(} CNPI l :. | | I,ô?9,0í$ l.]I \Êt)R]t tS - St-:ttctPt - {'t P,19.980-{ÍIr.
IONEr il)?s I l.i{+)A I { - l-'V-.\ll. : li.ila.Dcssoii&Ai}úrÍail çr{tl
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I

§usto " ber*ficio. dêntto ü, otrjeto de nosso rntercssç, comlxor ardo a garanria de resultulos

eticicntes e econónicos, pn-*edintnto este que M.rçal Juíen Filho acrescenra:

I'tro âarrorr hoaestitlafu e bo§§ intcn€õe§ Nta wlidação

dc otos lrrdtúJttoti.,os. ,4 economitidtde irrrpõe ÚdaçAo

da soluúo ,rí,íík corrwnleute e $kie rc tob o Wts dc

vlsta th gtstâo do."; rtcutsas lttiMitot

Ports o. é po§Jifel concluir que drnrro das çerurteristicâs c perfornumces ilcsciadas. í:nt
quatqwr escr:lha artitnirio- a inexigibilidxlc e o mcio mais adcquado para a contratBçào doÍ

inrt',ssiooals ora citados. tstxro cm risra a irrviabilidade rk compeüçào' demnt rie criterios

ohicri\os. elrlÍe as bandas musicais. eías consagradas pela crírica espccidizada e rinda assint

obtendo um prclojuslo a ser ú:sntlrolsado peh .{drninisrdrçàô.

Por finr- veriírca-se que esse dispositivo apresenta certo limile discricioúrio. aúo,i/'ndo
o administrador â opteÍ pÊlâ e§eolha quc melhor srendB ao intercÍie públir:o enr razÀt das

pmprias caracteristica§ da peÍíoImânce aÍi§licâ desejada- Em scntío asim. entcndcmtx ser

inexigivel a licitaÉo. tendo cm l isla qtr n Banda Írtendc ao§ requisitos acinu menticmados'

J['ST!nICATIVA DA CO]\'tRÁT.{( ÀO

Juçifi!-ativa de ln8xiSibilidaile dr"- Licitaçào acr'rca da viabilidade tle «rntr,Ia§ôo direta de

emprcsâ paÍâ a Contotaçâà do Bondt l,()BÀ() pâÍ8 aprtserluç§ô dr s]pws a:lirticos cm

decsnônciâ do lradkionnl carnaval dtr ?023 do lUunicÍpio de t{cóplivSÊ. Fwrdmpntado no

ArLl5. líciso lll da Lei n' 8.ó66r§3 e suas altcraçõts.

I tndo cm rista a redirxçâo dos l'estcjrx nlüm.*-o do Município de )ieripolis no dia 2l
de [ercreiro rlo corrertle àna ns sede deste Mtrnicipio.

.,\demais. a p@a ('olL3tiluiçâo fcderal pcscrtve Âo E§àd.' o dever de PÍotÍroveÍ â

cultura- que é Êalntenie essemial para o descnvolrimeflo da idenúdadc nacional Pora a

edücaçâo e. no miaiaro, para o lazer,

Dcsra Íorma. a rl.alizâçào de evcntos cusrcados com rücunio§ públiurs é PleIlâ'Bntd
jusiticárel nrs hisieses dc rrarliçâo munrcipal. dr inr-remenlo de receitas ds'coÍrÊntcs dc

atif idâl€s hrÍisticas ou dê iíterEesc Íúhl ico rtlevgnte

RA?,OE§ DA E§COLHÂ

Por x Lrtur de empnrsa com xclusiçidnde no e\:enlo prtlcrdido nussc município'

coaforme documrntsçâú apresentldâ, dsntfo dos parimcln:s da l"ei 8.6óôl*-1- inclusivt smt

âpÍe$ê$tâç§o de artistas rerxrmsdos uaciortrlmcnte e do* even:os do interes:le desla

muoicipalidade.

.f l .{rtirti{ Côtr§8r.dos:

.\ui^Í§osepode,ieix§IdcdeíacâÍ'csunrosdtltntedacontrataçàrdcarüslaçdorncio
rnurir.ai. §lrja juSifirxüra por sua Ê§colha decorre de sspectos §übjetivtrs. sohÍttudo do SOSIÔ

I
{

popular-

PLt FI.ltljEÂ ríU|;lClPAl. DL NtitlPol.l§ mlÇÂ I1ONSÍ::\llÜll JOSE MÚltl:\í't l)Í SANTANA

CLt{lto C}';P., Il.lIIí?9' O0l-18. Nl:OPOLls StltGlPE Ci:P {§ 98Ú'0{ii)-

Fí!\Í-l: i 0?r,,i -l 
j44-?914 - Ê-MÀlL: licitÀr-1$frqliv.Llhouxli.rpm
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JU TIFI ATIVA DE I

ilÀEK)çrr§.r.t â§
PREFEITURA MUN. DE NEOPOLIS

EST-I.DO DT. §FR(;IPI
trR[FEtT( R.\ r :\t( lPÂI.l)[: \[-()POL|5

( ()MlssÀo Dr Lr('l'r À('Ào

TuffiEÍIllr

.jrl I

Âssin. essas ha;rdaq dc llevo- süo bssl:intes conhccidas cÍlr nosiÍr ntunÍcípio c
rsarlniÉcrdo p*r sua cagacidirJe rrn ifiimaí multidô€:. 1»ssuindn larga e:pcriêruia ne condu$o
dr slu:$r anisriurs para grandes platrias, §olrretuiio cm fnaças pútrircar- agradando todo tr
plblico.

(k preçrrs pnrirados pela rmprcsa acima ciuila sâo vantaj*;o: parr a 
^&ninisfras.r.porqrc uonipaniun :r nxtia {ros prêçirs praricâdos pclas emprcsas dri ramo. u qse eliflinari§

mâiôíes g&§t,,.s. {üm àmF ssrs de ôuIràs Íegifus mais dr*antes.

{}1 - À rse{:lhâ dos aaisras. -roh análise. drcor,"e dir sua tonsagraçâo pcr,ulc r crílir,r
eipc,cidir.ruia e. principaJrnente- opidâo púbiira.

{ltl - Os arrisras sàn con}residíis }r k}câr Ínnçõeb que agradam o pübiico. scrdo üompss{â por
nrusicos Je ercclcntc qu:lidode técnicr.

0i - Â lximo *udida{re d}s s€Ífiços prestalos pclos artirrai, alem ile xr ret§nhecide p*1o

mercado. ja liri l{stãdâ s a6olar}r cm ourr* Ê:;t{os.

04 - Q Sborç tení thraçâo minina tJr 02r8{l {dnflí} torer. clm rcçrcntirio lariado. l'ormaria
titmbem prr sua &r«Ja i:om viiÍios intr'grunl§. entrc lrúsicos c ílútüllniienrsu: ç tirnrçrrs.

t)5 - À enrpr*sa ÊEHATO CHAVE§ DOS §ANT3S é dr:rc'niord exclisi\'â dus sho*o da balda
eorlbffnr do'Jit1lenao aDt ânexo aor arrtos.

0ó - {l ralor pro;xrstcr globu} i rje Ít§ l§-0{}ü,lnl {Quinzt Mil Reair} p fl o show da Banda
t {]B]\().

ll, Direl*mrnte uu trnpresário rxclu:ilor

() {,uúo rpquisit$ cxigirlo §a lei inrp&e que * r:êlsstãçâa ssjâ §:ãliiãda dirctânK.nte {or})
os artis!ãs ou eonr emprex!;i.u exclusiru. Prtlendeu u legislador. âc{:Íádrír.t.hlc. imprtdir que
*rtxiro: arfiram ganlrcs de*proporcioaais ás cusral dos *rrisus.

§ãe s: pndt del,ial de oixçnar, no snunt{). t1$ n(' mrlio âÍtisti(i} irjíem Íam{.r§. coms,
p*r ex*mplo. p rclativo á crus.ica popular. em qu§ &r.inislír,i st v*lrm dos serriços de
empresirio. especialm*rlc cru iace do tlrlumc de lompromissos quÊ assunlrn" u,na xiz qtte sa
lhes íossc aribrrí,,lrr serenciar rls ct,ntratrrs. ineriurt-lnrrnte desçurariam du urtç.

Àssin. c,s próprios .i.rtistas indicsraln n cmprÍrà ÊEhlATO CHAVES DO§ §ANTO§_
como emprexiria er<el:sirn para rnrur da funnaliançào dcr coÍrtrut$. íteüdendu â exigência legai.

Desta fon::a. nos termüJ dÕ aí. :-i. Ill. ris Lei de n" S.6óô/91 e ruas âltsrâsiies
p§stsriores. s líÇilaç,fu r iaexigírel

.r trs'Í'l! lcA'ul .{ t}(} PRE(()

l/
(

irRt:lt,t t t.,iaÀ \.í1,\lt tr'Ài Ill \,.t{itot.i§, irR1(_Â !tir\5f"N,li.rtt,ü\!- 1:{.iRL\i'} l}i: 5,\\ 1 ,1}1À, ioó
( ll\l'tt{i (-\Pl l;. I i !.6:t.t{h} I jd.\it}it{,t r\ çtt(,tr'1 r I t, j.) !t{i-{í)ir

t,i1Nf: i0.Ar r11.1-]!r,.t - t-\1Ái1_ iidl.r.Íijí,lr r:riilÉ{rlrdil r§n:
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',ilffitGIno
I

CqF,
{í"H r
,r*t

F]ST,{I)() I}I] S}:RC I PE

PRnFF|I L:ltA lll l\lclPAt. t»: luÔpol.ls
( oMlssio Dr. l.l( trr( À()

I

.{ rrcsssidade de ju§iticalive de proços (cstjmdi\ai r*ú prcr'Ístn rros artige ?'. §2".

inuiso II- e 48. §?'. ineixr Í1. arnhos da Lci n' 8 ôóó193' e pelo principio ds rd^abilidsds o

admini$mçãü utilizlu pâm este elcnlo o critrtio scmesrral Pa'x à estin)ativa dos pÍeços. lisando

,ufiJarncntsr o valor.la cantraraçào com hare na mrdia dos !àloÍcs dos conrolos cêlehrâdo§ pglo

profissional do rrt(rÍ aÍistico tros últinos 0ó (seis) mr'scs eom ntunicipios do Lstado dc Sergipe e

outrús cíados \izinhos. l:rmldrmc !'ontmtosjnour.\!'mp€nho dc prcstsçfu) d€ seniços cm anexo.

Soke a.iusrificatiru do Jneçr: o t(ltj prr meio do Àcôrdào n.' 8?2120f15 (Plenário).

aÍinnou qut:

zuafl.lo contrqtur o realigçda de curto, palesl?ar,

aprestnuçôes, tho»,s, xpelôcuh>s au ev.nlo§ sisitarts,
dcrnonsoe, o ttulo tk jastiJícatiw rle preços' que o forsccefur
cobn iguol ou similar peço dc outros torrt quen coíttrtato
pa? ,enlo dt ;esmo pottc, ou opr$eíle us dcvidts
jttttilicorfuos, de lorma o atend* aa inc. lll rb poúgmlo
utico do srt. 26 do l-ci n'.8.66U199J.

Âssim sêndô o valor lolal de R§ 15.0fi1,01) (Quinzc Mil rtrb) Í*lâ apresataçlo da

bands I-OBÀO. nos Festcio do tradicÍorul camar sl de ?(l:i do municinit, dc Núpolis/SE. na

srte dedc Municipio, é condiztntc cotn u pratiurdu no mcÍ,cadd c se conlp aÍmo{t §om oúlâs
contraraçôes de municipios vizjrútr ms mcsrnas condiçôrs.

Dcmais disso. o preço tb qulqucr seniço ou Íx(duro é delemuoado cnr razão dr ki da

ofena e da prut*uü e o municipio conseguiu p{opusla com condiçÔes e PÍÉço e'\mmammte
lanujrsirs. âpôs muiu ncgociaçÀo. vrhraudo por sc traur de handas mtsicals reconhecidas pclo

nlcrcado.

O trrgnnúDto d{vcrá ser rua.lizado dc acorúo o co rato

DÂ CONCLI.SÀ()

-.\ssim, com li[damentú nos anigos suprzciudos anigos da t.ei n". 8.66ô9i csta

(:ôffissÀo de Licitação apresenra a iusti{lcativs pare ratilir:açârr e dcmais c,rnsidcra§ôei quc Por

l,§nt$m gç li?.çrem rljcs§sáÍias,

[çe é o errendimentu du Comiss§o Permanerttc üc [.icitsç&. nela.§ razõ€§ exposlss oestc
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MINI-]TA DO CONTRATO

TERMo DE coNTRATo nn pnrsrnÇÃo
DE SERVIÇOS, QUE FIRMAM ENTRE SI, A
PREFEITURA DE NEOPOLIS E A EMPRESA
RENATO CHAVES DOS SANTOS.

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços. reuniram-se, de um lado a

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOL§/SE. pessoa jurídica de direito público. inscrita no

CNPJ sob o no 13.111.67910001-38. neste ato representado por seu Prefeito Municipal o Sr. CELIO
LEMOS BEZERRA. brasileiro. RG n" 1.072-560 SSP/SE e do CPF n" 585.430.585-20, residente e

domiciliado na Rua José Medeiros, n' 042. baino, centro, cidade Neópolis/SE. CEP: 49.980-000,
doravante denominado de CONTRÂTANTE. e do outro a empesa RENATO CHAVES DOS
SANTOS, inscrita no CNPJ sob o n' 27.540.97U 0001-80. com endereço na RUA C 14, RESIDENCIAL

CAMPO BELO, TAIÇOCA, NOSSA SENHoRA DO SOCORRO/SE, neste ato representada pelo Seúor
RENATO CHAVES DOS SANTOS, RG N" 32379757 SSP/SE e CPF No 024.393.765-23,
doravante denominado simplesmente de CONTRATADO. pactuam o presente termo. escorado na

Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações e mediante as cláusulas e condições abaixo alinhadas:

CLATISULA PRIMEIRA. DO OBJETO

O objeto consiste na contratação de empresa especializada na realização de shows artísticos na

apresentação da Banda LOBÀO na tradicional festa do camaval 2023 do Município de NeópolisiSE.
conforme programação abaixo descriminada:

ARTISTA DATA HORARIO
I,OBÃO 2U02t2023 2l:00 HORAS

CLÁUSULA SEGTINDA. DA EXEIUqAQ trQ§§EBYIÇQ§
A CONTRATADA se compromete. no dia, hora e local estabelecido neste Contrato. a levar o(s)

artista(s) defrnido(s) na clausula primeira a comparecer e participar do espetáculo promovido pelo

CONTRATANTE para que estes realizem uma apresentação artística (show), com duração de

I - A CONTRATADA se obriga apenas na prestaçâo de serviço consistente na apresentação artística
(show) do(s) artista(s) previstos na clausula primeira. não paÍicipando em momento algum da

organização do evento, nem se obrigando de forma alguma com terceiros que nâo o

CONTRATANTE estabelecido no presente Contrato, não sendo em momento algum solidiírio a este.

II - Fica convencionado que as únicas obrigaçôes dos artistas da CONTRATADA se referem a sua

apresentação aÍística (show) no evento promovido pelo CONTRATANTE. conforme estipulado no

caput desta cláusula não assumindo quaisquer outras obrigações e compromissos como. passeios.
jantares. sessões de fotos, entrevistas e autógrafos. ou qualquer outra atividade que não seja a

apresentaçâo aÍistica (show), do qual deverá atender entre outras, aos seguintes:

PREI-trlTURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSE MORÊNO DE SANTANA, 106. CENTRO
CNPJ t3.l .679/000t-18. NEÓPOLIS Sr'tRGlpE CEp 49.980-000.

FONE: (079) 3344-29 l4 - E-MAIL: licita.neopols@hotmailecrm

,r,tl'

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE NEÓPOLIS

COMISSÃO DE LICITAÇÂO
C

[|[0lillll[[[l110fiUdUnrhm du mufu [[fi [lltülúflôü Lmü co*o,o*po,,lores mrlsrcos e

intérpretes, respeitando todas as disposições do presente termo.

Producão do Espetáculo
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/a) Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATANTE a produção do es o, I-usu lnc lve

com relação a todas as despesas dela decorrentes e como condição rmprescnaível paÍa a

realizaçáo do mesmo.

b) Caberá exclusivamente a CONTRATANTE a liberação da realização do espetaculo junto a

todos os órgãos públicos e entidades de classe. bem como junto às autoridades locais, inclusive

o pagamento do ECAD (Escritório Cenral de Arrecadação de Direitos Autorais), além de todos

e quaisquer impostos, taxas e contribuições de qualquer espécie ou naturezâ devidos, por força

de Lei, a todos e quaisquer órgãos Municipais. Estaduais ou Federais. com antecedência de 05

(cinco) dias da data prevista para a realização da apresentação aÍistica a que se refere o

presente instrumento.

III - No caso da não apresentação pela ausência do ARTISTA, em viúlde de casos forhritos e alheios

a sua vontade, tais como: enfermidades. acidente, impossibilidade de acesso ao local de evento,

inclusive por falta de condições atmosféricas que permitam o pouso e/ ou decolagem de aeronaves.

falha mecânica de veículos de transpoÍe da equipe e/ou equipamentos. catiístÍofes de qualquer

natureza. risco de contágio, adotando-se como solução para a hipótese. a designação de nova data para

a realizaçáo do show, de acordo com a disponibilidade da agenda do ARTISTA, isentadas. desde já,

ambas as partes de qualquer pena ou multa contratual.
IV - Nos casos de eventuais cancelamentos, por parte da CONTRATANTE, em virtude de casos

fortuitos ou de força maior estando devidamente justificados com antecedência a CONTRATADA,
não caberá ao CONTRATANTE qualquer pena ou multa contratual'

A não apresentaçâo do espetáculo objeto do presente contÍato pela ausência injustificada do ARTISTA

acarretará o pagamento da multa contratual prevista no capítulo anterior, além da devolução das

quantias já pagas pela CONTRATANTE em proveito daquele.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRECO E FORMA DE PAGAMENTO

3.1 - Em contraprestação aos serviços contidos na cláusula primeira. a CONTRATANTE obriga-se a

pagar a cQNTRATADA a impoÍância de Rs 15.000,00 (Quinze Mit Reais). com pagamento previsto

para 30 (trinta) dias.

3.2 - Os pagamenlos serão efetuados de acordo com o serviço realizado mediante a apresentação dos

ulüllt ?ium9n19§;

a) Ordem(ns) de Serviço expedida pela Autoridade Competente;

b) Nota(s) Fiscal(is) conespondente à(s) Ordem(ns) de Serviço, atestada(s) e liquidada(s):

c) Prova de regularidade junto as Fazendas Federal e INSS, Estadual, Municipal, FGTS e

CNDT, válidas no prazo minimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal;

3.2.1 - Os documentos de cobrança. relacionados acima, deverão ser apresentados no endereço

PREFEITURA MLTNICIPAL DE NEOPOLIS/SE, situado na Praça Monsenhor José Moreno. Centro.
dos quais após atestados pela autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato serão

encamiúados ao Setor Financeiro para fins de liquidação da despesa e inclusão na lista classificatória
de credoresl

3.2.2 - O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem
cronológica das datas das respectivas exigências. a teor do que dispõe o art. 7o§ 2o, inciso III, da Lei n"
4.32011964, aÍ. 5'e 7o, § 2o, inciso III. da Lei n" 8.666/93.

CLATISULA QTIARTA - OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS, PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA. I06. CENTRO
CNPJ l3.l ll.679/000t-38, NEÔpOLtS- SERCIpE CEp 49.980-000.

FONE: (079) 3344-2914 - E-MAIL: lrcjra.neopalis@.,holEai!"_çom

,r,ti \
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4.1 A obrigação e responsabilidade para efeito de realização do espetáculoc L/\
CONTRATANTE, a quem reservam-se as seguintes providências mínimas abaixo de inadasc ,. 'sc§m

a) Segurança que deverão estar a disposição durante os dias dos Shows.

c) Segurança pública durante Írs apresentações. írssim como antes e depois, conforme írs norÍnas e

exigências locais (Brigada Militar, Corpo de Bombeiros e Ambulância).

d) Responsabilidade por toda e qualquer ocorrência policial, criminal e, ou civil que venham a ser

vitima qualquer dos artistas e equipe produtora e público, durante o espetiículo, em todas as

decorrências e assistência administrativa e outras.

e) Proteger o público, fazendo um conedor de livre acesso da segurança que protegerá os artistas do

público.

CLÁUSULA OUINTA. OBRIGACÔES DA CONTRATADA

5.1 A obrigação e responsabilidade para efeito de realização do espetáculo compete à

CONTRATADA, a quem reservam-se as seguintes providências mínimas abaixo descriminadas:

a) Fazer apresentar-se os artistas mencionados, no local hora e data previamente estabelecido neste

contrato.

b) Produção completa do espetáculo.

c) Pagamento dos cachês artísticos.
d) E proibida qualquer manifestação política em cima do palco.

e) E proibida propaganda publicitiiria em cima do palco e na sua área extema.

CLÁUST'LA SEXTA. DO PRAZO

O prazo de vigência deste contrato será 30 dias, contados a partir da assinatura'

O período de realização do evento seÍá no seguinte dia: 21 de fevereiro do corrente ano, podendo ser

prorrogado a critério das partes, acaso ocorÍa o adiamento do evento por motivos devidamente

.iustificados e aceitos pela CONTRATANTE.

CI,ÁTJSULA SÉTIMA - DO CREDITO ORÇAMENTÁRIO

ililffi]lilIilI

CLÁUSULÁ OITAVA . DA VINCULACÃO
A CONTRATADA e o CONTRATANTE declaram total vinculação aos termos, exigências e

condições da Lei no 8.666/93, alterada pela Lei n' 8.883i94, bem como ao PROCESSO DE

INEXIGIBILIDADE N" OI7 12023.

PREFEITURA MUN]CIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSE MOREN O DE SANTANA. I06. CENTRO

cNPt r3.lll.ó7910001-38. NEÓPOLIS SERCIPE - CEP 49.e80-000

FONE: (079) 33.14-2914 - E-MAIL: liqüa.leopqlis@hotmail.com

lffiilfifiilillill]il
do orçamento para o corrente exercicio financeiro:

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
UO: 2OO8 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
ATIVIDADE: 13.392.0004.2028 - MANUTENCÀO E DESENVOLVIMENTO DE

ATIVIDÂDES CULTURAIS E ARTISTICAS
ELEMENTO DESPESA: 3390.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA

JURÍDICA
FONTE DE RECURSOS: 15000000/170631 10.
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CLÁUSULA NONA - DAS AUTORIZA ES E ALVARAS PARA REATI

É de responsabilidade exclusiva do CONTRATANTE a obtenção de todos os Alr,àáF eiou

autorizações necessárias à realização do Evento, atendendo às regulamentações dos órgãos da

administração pública de râmbito Federal, Estadual e Municipal, bem como, a obtenção das

competentes autorizações da Ordem e Sindicato dos Músicos do Brasil. ECAD e ISS. responsabiliza-

se ainda pelo recolhimento de quaisquer taxas. impostos ou tributos de outra especie que se fizerem

necessários para realização do Evento .

CLÁUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES

I 0. I . Em razÃo de inegularidades no cumprimento das obrigações, a CONTRATANTE poderá aplicar

as seguintes sanções administrativas:

a) ADVERTÊNCIA - sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para os quais

tenha concorrido;
b) MULTA:
I - pelo atraso no inicio da apresentação. quando nào justificado ou rejeitado pela Secretaria de

Cultura. em relação ao cumprimento dos hoúrios estipulados para as apresentações: multa de 0'37o
(zero virgula três por cento) por hora de atraso, calculado sobre o valor totâl dos serviços, limitada a

2% (dois por cento) deste. Admitindo-se um atraso não superior a 60 (Sessenta) minutos do horrlrio

estipulado.
II - pela recusa em executar os serviços, ou seja, pela a não apresentação do artista de lorma

injustificada será aplicada a multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrâto;

III - pela demora em executar os serviços, a contar de 02 (uma) horas da ultima notilicação: multa

de 2% (dois por cento) do valor total do serviço;
IV - A aplicação das multas estabelecidas nos itens acimas não impede que a CONTRATANTE. se

entender conveniente e oportuno, rescinda unilateralmente o contrato e/ou aplique as sanções previstas

neste terrno - DAS SANÇOES. sem prejuízo do ajuizamento das ações cabíveis.

c) SUSPENSÃO - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Pública. pelo prazo de até 02 (dois) anos:

d) DECLARAÇÃO Of IXDONEIDADE - para licitar ou contratar com a Administração Pública.

10.2. Poderá a Administração considerar inexecução total ou parcial do contrato. para imposição da

penalidade pertinente, o atraso superior a 05 (cinco) dias do indicado para entrega do objeto.

10.3. A sanção prevista na alínea "d". do subitem 10.1. poderá ser imposta cumulativamente com as

demais.
10.4. A Administração para imposição das sanções analisará as circunstâncias do caso e as
justificativas apresentadas pela contratada, sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o contraditório.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÂ - DA RESCISÃO

I l.l - A rescisão contratual podeÍá ser:

I I . I . I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração;
I l.l .2 - amigável por acordo entre as paÍes, reduzida a termo no processo de Licitação. desde que haja

conveniência para esta Administração Pública;

I I .l .3 - judicial nos termos da Legislação.
I I .2 - Constituem motivo para rescisão do contrato:
I I .2. I - O não cumprimento das cláusulas contratuais e especificações;
ll .2.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais e especificações;

0ilo -/

pRffirTURÂ 
l\,ÍNrCrpÁL DE NEOpOLII 

pR4Â 
il,l0N§ENH0R I0SE I{ORENO DE SÀNTÂNÁ, 10ú, CENTR0
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FONE: (079) 33.14-2914 - L.-MAll.: licita.neopolis@hotmail.com
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I I .2.3 - O cometimento reiterado de faltas na sua execução;
11.2.4 - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da licitantel 1

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTo E DA TISCALàÂÇ,iO

-t
l2.l - Durante a vigência deste contrato, na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n
designado o servidor inticado pela Secretaria Municipal Cultura e Turismo' para

fiscalizar execução do presente Contrato anotando em registro próprio todas

".8.666/93 fica
acompaúar e

as ocorrências

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou

defeitos observadosl
12.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser

solicitadas a Secretária Municipal de Cultura, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes:
12.3 - Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução deste

Contrato. a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude

dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o serviço, diretamente ou

por prepostos designados.
12.4 - Caberá a Secretaria Municipal de cultura. a responsabilidade de gerenciar os serviços.

12.5 - CONTRATANTE não se responsabilizará por prejuízos de qualquer natureza. proveniente de

ação dos prepostos da contratada. dos artistas e suas equipes. e será de inteira responsabilidade da

contratada. qualquer dano causado pela atuação da contraBda a serviço deste órgão, bem como

prejuízos causados a terceiros.
12.6 - Todos os empregados da CONTRATADA deverão trabalhar durante o evento sempre portando

uniforme e crachá de identificação da empresa.

CLÁUSULA DÉC IMA TERCEIRA _ DA FONTE DOS RECURSOS

A despesa de que trata a cláusula terceira do presente pacto, correrá por conta de recursos próprios do

Município.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DO FORO

Fica eleito o foro da Cidade de Neópolis. Estado de Sergipe. com exclusão de outro' por mats

privilegiado que sej4 para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execução do presente termo.

E assim, por se acharem justos e acordados. assinam o presente termo particular de contrato, em 02

(duas) vias de igual teor e para um só efeito. juntamente com as testemuúas abaixo, paftr que

produzam os seusjurídicos e legais efeitos.

Neópolis(SE). de de2023

CELIO LEMOS BEZERRA
CONTRATANTE

RENATO CHAVES DOS SANTOS
CONTRÁTADO

TESTEMIJNHAS:

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA. I06. CENTRO
CNPJ 13.I] I.679/000I.38" NEÓPOLIS SERGIPE CEP49.98O-OOO.

FONE: (079) 3344-291 4 - E-MAIL: ljgita.neopolis(@trolmail.con
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solrcrr,lçÃo DE PARECER .luni orco

A Seúora.
eru»Ênm MoURA sANTos
Assessora Jurídica do Município Neópolis

Encamiúo a Vossa Excelência o Processo de INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO, protocolado sob o no 017 t2023 referente à Contratação da Banda LOBÀO. para
apresentação de shows artísticos em decorrência do tradicional camaval de 2023 do Município
de Neópolis Sergipe. Fundamentado no Art.25. Inciso III da Lei no 8.666193 e suas alteraçôes.
paÍa exame e aprovação nos termos do Art. 38, VI. da Lei n" 8.666/93.

Neópolis/ SE, 08 de fevereiro d,e 2023.

Z z.* /*Áil
NDRJ. LU|Z ROCHA COSTA, 

PRESIDENTEDACPL

IREFETTURA MLiNrcrpAL os Nnopot.ts. pnÀÇe voNsENrlon lõSÉ. t,tonr-r.ro or snt'r'retrrn" too
CENTRO CNPJ t3. r I r.67el000t-18. r'rEÓpOLtS SERGTPE CEP 49.980-000.

FONE: (079) jj4.1-2914. E-MAIL: licita.neopolis@hotmail.cql
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PARECER JURIDICO 017 2023

PÀRECER n" O71 / 2A23- PMN/PGM-ACLC.
PROCESSO: TNEXTGTBTLTDADE DE LTCITAÇÃO n" 017 /2Q23
INTERESSADO: Presiilente da CPL - André Luiz Rocha Costa.
ÀSSINTO: Parecer de que trata o art. 25t ÍII, 26 parágrafo
III. 38, VI, parágrafo único da ],ei 8.666/931 .

I
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úni co, II e

EMENTA: PÀRECER. INEXTG]B]LIDÀDE . EMPRESÀ
ESPECIÀlIZÀDÀ NÀ REÂIIZÀÇÃO DE SHO!ÍS
ÀRTÍSTICOS. CONTRÀTÀÇÃO INDIRETÀ DO

ÀRTISTÀ. JUST]FICÀTIVÀ DÀ INEXIGTBILIDÀDE .

JUSTIFICÀTIVÀ DO PREÇO. FÀSE INTERNÀ.

RELATORIO

Trata-se de Inexigibilidade de LicitaÇão Ír' 011 /2A23, iniciado por
Oficio n" 77 /2023, datado de 08/A2/2023, onde a Secretaria de AdminístraÇão
e Planejamento, solicita eo Prefeito Municipal a contratação da empresa
MICROEMPREEIIDEDOR rI{DMDUÀL - RENÀTO CHÀVES DOS SÀ}ITOS, nome f antasia
FORTE DESE,TOS PROD',ÇõES, representante excfusivo da BAtiIDÀ DO úOBÀO para
apresentaÇão de show artÍstico durante o periodo do tradicional CÀRNÀVÀ!
de 2023 do Municipio de Neópolis Sergipe. Oferêce rubricas orçamentárias
onde serão contabilizadas as despesas;

Foi apresentada Proposta de PreÇo pela
INDMDUÀL - REIiIÀTO CIIÀVES DOS SÀÀIIOS / represen
valor total de R§ 15.000.00;

empresa MICROEMPREENDEDOR
tante da BAIIDÀ DO ,,OBÁO, no

- Certificado da CondiÇão de MICROEDíPREENDEDOR INDIVIDUÀ! - RENÀTO CIIÀ\/ES
DOS SÀIITOS - CPE 024.393.165-23. nome fantasia EORTE DESE!,OS PRODUÇõES,

rôcÕnl-.hl-ôrvvvllvgllvv

Cópias do docunento de identidade da empresária;
Copia do CNPJ - n" 27 .540 .971/0001-80;

I Àrt. 25, É inexigÍvel a licitação quando houver inviabitidade de competição, em espêcial:
Irr - para contrataÇâo de profissionaf de qualquer sêtor artistico, diretamente ou através de
empresário excfusivo, desde que consaglado pela crÍtica especiafizada ou pêl-a opin_ião pública.
Àrt. 26. As dispensas previstas nos §§ 29 ê 4e do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as
situaÇões de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento
previsto no final do parágrâfo único do aat. 8e desta Lei deverão ser conunicados, dentro de 3 (três)
dias, à autoridadê superior, parê ratificação e publicaÇão na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco)
dias, como condiÇâo para a eficácia dos atos.
Pa!áglafo Único. o processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo,
sêrá instruido, no quê couber, com os seguintes e.lementos;
II. razão da escolha do fornecedor ou êxecutante.
IIL justificativa de preço.
Àtt. 38. O procedimento da licitaÇão será iniciado con a abertura de processo administrativo,
devidamente autuado, protocolado e nunêrado, contendo a autorização respêctiva, a indicação sucinta
clê seu objeto e do recurso próprio pala â despesa, e ao qual serão juntados oportunarente:
- pareceles técnicos ou jurídicos enli-tidos sobre a licitaÇão, dispensa ou inêxigibilidade .

Praça lrlonsenhor José l\,loreno de Santana, 106
CEP: 49980-000 Centro - Neópolis / SE-Íel79 3344-2914
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A referidâ empresa apresentou os segulntes documentÕs:
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- Apresentou todas as certidõês dentro
Negativa de débitos Municipais, Estaduais ê
Falência e Concordata ) ;
- Notas Eiscais 202300000000001 da Prefeitura
do Socorro/SE
- Port fól io;

da
União,

\-valldade (Certidão
FGTS e Traba l-hista.

Municipal de Nossa Senhora

Consta comunicação inr-erna dô Controle Interno, datado de 0B/02/2023,
da Secretaria de Controle Interno para o Gabinete do prefeito. opinando
pelo prosseguiment<, do p.rocesso de Contratação,.

Consta Comunicação Interna, datada de 08/02/2023,
Einanças, informando a di sponibi J. idade orçamentária para a
referida empresa para a realização do show;

Secretário
contratação

de
da

O Prefelto, na data de 08/02/2023, dá ciência e encaminha autorização
à Comissão Permanente de Licitação para proceder com à aberturâ de certamê
Iicitatório na modafidade de Inexígibilidade;

Há têrmo de autuaÇão datado de 08/02/2023;

consta Portaria 136l / 2a23;

Cônsta Processo Administrativo no 0l'l /2023 - CpL, côm o obieto, basê
legal-, justificativa da contratâção com base na consagraÇão do artista
pelo público loca.L e regional, bem como ao fato dos preços propostos para
apresentação dos artistas estarem compativeis com os praticados no mercado.
A necessidade dã contratação foi vincurada à tradição da rearização do
tradicionâL cÀRNÀIuÀ[ de 2023 do ttunicípj.o de Nêópolis/sE. A escolha da
BàrtDÀ Do r,oBÀo, decorre da sua exclusividade no evento pretendido nesse
municipio, incrusivê com apresentação de artistas renomados nacionarmente.
o preço foi justificado mediante a cotação de serviços semelhantes com os
municipios do Estado de sergipe ê outros Estados vizinhos, conforme
cont ratos,/nor-as / empenho de serviços anexo. A Justificativa foi ratificada
pelo Prefeito, por esta.r em conformidade ao artigo 25, IIÍ, da Lei g .666/g3AJustificativa foi ratificada pelo prefeito, por estar em conformidade aoartigo 25, IIÍ, da Í,ei 8.666/93;

Vierarn-me a minuta do Contrato em 05 (cinco) laudas em mofdespadronizados cujo aperfeiçoamento tem sido paulatino e constante, pelo quese dispensa maiores comentários por não se visrumbrar. ofensa ao art. 55que recomende a paralisação do procedimen-to de contrataÇão;

O Presidente. da CpI sol,icita parecer da assessoria
encaminhando o processo de Inexigibilidade de Licitação, para
aprovação nos termos artigo 38, Vf, da lei n" g.666/93;

É o que importa relatar;

Juridica,
exame e

Praça Monsenhor José lvl orêno de Santana. 106
CEP: 49980-000 Centro - Neópolis / SE-f et 79 3U4-2914
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bom lêmbrar â manifestaÇão padrão acerca da finalidade e
parecer j urÍdico:

"Rêgistra-se que esta manifestação tomará por base, excl-usivamente, os
el-ementos constantes dos autos, visto que, em face do que dispÕe o art.
131 da Constituição Federal, incumbe a esta assessoria prestar
consultoria sob o prisma estritamente juridico, não lhe competindo adentrar
na análise da conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito da
Administração nem _.analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-
administrativa, assim como os aspectos técnicos, econômicos, financeiros
e orÇamentários.

À Boa Prática Consultiva - BpC no 07, editada pela ÀGU, corroboratal entendimento: o órgão consuLtivo não deve emitir manifestaçÕes
conclusivas sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos,
administrativos ou de conveniência ou oportunidade.

Impo.rta frisar, pois, que não compete a esta assessoria apreciar
as questões de interesse e oportunidade do ato que se pretende praticar,
visto que são da esfêra discricionária do administrador, t.*pou.o dos atostécnicos e das especificações e fundamêntaÇÕes de ordem técnica
explicitadas para justificar a cel-ebração do ajuste.

Sempre é
abrangência do

Cabe esclarecer que, via de regra, não é
assessoramento juridico exerce.r a auditoria quanto à
agentê púbfico para a prática de atos admini strat. ivos .
a cada um desses observar se os seus atos estão dentro
competências.

papel do órgão de
competência de cada

Incumbe, isso sim,
do seu espectro de

Desse rnodo, o idea1, para a melhor e completa instruçâoprocessual, é que sejam juntadas ou citadas as publicações dos atos de
nomeação ou designação da autoridade e demais agentes administrativos, osatos normativos que estabelecem as respectivas competências, com o fim deque, em caso de futura auditoria, possa ser facilmente comprovado que quempraticou determinado ato tinha competência para tanto.

Ademais, quanto
de.I egação de competênci a,
9.784 /99|

aos atos decisórios prati cados
convém destacar o contido na Lei

com base em
no da Lei no

kr. r.4. t...1
§ 3" As decisões adotadas por delegação devem
nencionar expficitamente esta qualidade e
cons iderar-se-ão editadas pelo delegado.

Portanto, estes deverão mencionar
cons ide rar- se-ão editadas pe.Lo delegado.

explicitamente â quafidade e

Praça Monsenhor JoG Moreno de Santana, 106
CEP: 49980-000 CentÍo - Neópolis / SE - f el 79 3344_29j 4
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Vale ressa.Itar, ainda, gue a esta assessoria compête - fiel, técnica e
exc.lusivamente - assessorar o órgão assessorado na tomadâ de suas decisões,
apontando-lhes os embaraçcs jurÍdicos eventualmente existentês, e, as
opções palatáveis, segundo o ordenamento pátrio, para a consecuçáo das
politicas a cargo tlo organismo assessorado.

Portanto, a atribuição .Iega1 dô órgão de assessoramento juridico esgota-se
em oriêntar a autoridade sob o exclusivo prisma da legalidade, exarando
peça opinativa que lhe dá plena ciência das recomendações e observaçÕes
1ançadas pel-a Procuradoria Federaf.

Dessa maneira, a análise em conento tem a função de apontar possiveis
riscos do ponto de vista juridico e recomendar providências para
sal-vaquardar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar a rea.I
dimensão do risco e a necessidade de se adotar ou não a precaução
recomendada.

As questõês que envoJ-vam a legalidade, de observância obrigatória pela
Administração, serão apontadas, ao longo deste parecer, como óbices a serem
corrigidos ou superados. O prosscguimento do feito, sem a correção de tais
apontamentos, será de re sponsabi- l idade exclusiva do gestor, por sua conta
e risco.

Sêndo assj-m, repisa-se que qualquer posicionarnento contrário por parte da
Administração é de sua total re sponsabi I idade e deve ser justificada nos
autos. A justificativa de posicionanento contrário ao da Assessoria
Juridica deve, J,ógica e nece s sar iamente, refutar todos os impedimentos
Iegais levantados . "

O municipio de Neópolis não está em estado de calamidade pública ou
inadinprente com os servidores púbricos, portanto não incide na vedação do
art. 10, caput e §§ da Resolução 280/13 do TCE/SE, com redação dada pela
Reso.Iução n" 295/16, conforae declaração do Sêcretário de Finanças d,e que
os servidores públ,icos receberan seus vênciÍoêntos até o quinto dia útir
após o vêncieênto, bêm coEo de que não deixou de repassar à previdência
social , no plazo e na forma lega1, as contribuições dêvidas;

Esta assessoría adverte que até o último dia do mês de
municipio deve env;ar ao Tribunal de Contas, de forma el-etrônica,
do art. 50 da Resolução n" 280/13, as seguintes informaçÕes:

julho o
na forma

I - Demonstrativo dos convênios, contratos e parcerias firmados com
entidades públicas e/ou privadas, os quais tenham por objetivo a realização
de eventos festivos, quando houver (Anexo I);
rr - Demonstrativô das -receitas púbricas auferidas pero MunicÍpio,
originadas de patrocinadores, para a real-izaçâo de eventos festivos (Anexo
II);
1Ír - Demonstrativo dos procedimentos de licitaÇão e de contratos, os quais
tenham por objetivo a realização de eventos festivos, quando houver (AnexoIII);
IV - Calendário da programação do Evênto Festivo (Ànexo IV) ;

Praça Monsenhor José Moreno
CEP: 49980-000 Centro - Neópotis /

de Santanâ, 106
SE- Tel 79 3344-2914
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V - Dêmonstrativo das despesas realj-zadas com o evento festivo (ÀtrêryJ) ;
VI - Demonstrativo da despesa dê Pessoal e Encargos Soclais dos servidôiês,
realizada nos dois meses antecesso.res ao da realização d.o evento (Anexo
vr);
VII - Demonstrativo das despesas com fornecedores de medicamentos e de
merenda escolar, realizadas nos dois meses antecessores ao da realizaÇão
do evento (Anexo VÍI);
VIII - Dêmonstrativo das contas a pagar com fornecedores de medicamentos
e de merenda esco.Iar no mês da realizaçáo do evento (Anexo VIII).

O art. da ResoLução no 298/76 do TCE diz que no caso de
inexigibilidadê prevista no a.rt. 25, inciso IÍI, da Í,ei, de LicitaÇões,
presente a consagração do artist.a pela crÍtica especializada ou pela
opinião pública, o órgão ou entidade responsável encaminhará ao gestor
exposição de motivos, solicitando a contratação de determinada empresa,
banda, grupo musical- ou profissionaL do setor artistico, devidamente
autuada, protocolizada e numerada, gerando processo administrativo,
instruído com os seguintes dados/documentos: I - Nomê ou denominação da
êmpresâ ou atração a ser contratada; II - Razões e justificativas que
motivaram a escolha da empresa, banda, grupo musical ou artista especifiôo,
tornando patente tratar-se da atraÇão mais adequada a atender a
singularj-dade do objeto; III - Justificativa de preço; IV - Vafor da
contrataÇão, discriminando a forma de pagamento, de acordo com o respectivo
contrato; V - Conprovação de regul-aridade juridico-fiscal, inclusive junto
ao INSS e PGTS, conforme o caso; VI - Documento que justifique ainviabilidade da competição, devendo anexar recortes de matériasjornalisticas e da crÍtica especializada que indiquem tratar-se de artista
consagrado peLa opinião pública J.ocal, regionaL ou nacional; VII - Cópia
do contrato de exclusividade firmado, registrado em cartório, salvo na
hipótese de contratação realizada diretamente con o artista;

Esta assessoria não dispÕe dê erementos para infirmar a justificativa
guanto à consagraçâo da banda;

Há processo adninistrativo devidamente formafizado;

Constatei a
ser contratada;

indicação do norne ou denorninação da empresa ou atraÇão a

Praça Monsenhor José Moreno de Santana, 106
cEP: 49980-000 Cenko - Neópotis / sE-ret79 33/,4-2914

A responsabj- I idade pelo envio dos docr.mentos acima citadÕs é do Chefe
do Poder Executivo MunicipáI e, solidariamente, do responsável do Controle
Interno, nos termos do S 2" do art, 50 da Resoluçáo 280/1,3 do TCE;

Adverte-se que a não apresentação da documentação no prazo fixado no
artigo 5o da citada Resolução ou a não observância à vedação para os casos
de inadinplência com servidores implicará na rejeição das contas relativas
ao periodo, sem prejuízo da aplicaçáo de muLta correspondente a 50t
(cinquenta por cento) do va,]_or máximo estabel,ecj-do no art. 223 do Regimento
Interno da Corte de Contas na primeira ocorrência, elevando-se ao valor
máximo ali disposto na eventual- reiteração da infração;
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As indicaçÕes das razÕes e j ustif icativas que motivaram a esõ.+ba da
empresa, banda, grupo mus.ical ou artj-sta especifico, tornando patente
tratar-sê de atração que atende a s.ingularidade do objeto poderiam ser
meLhores expostas. "

Há indj-cação do valor da contratação, discriminando a forma de
pagãmento, de acordo com a minuta do respectivo contratoi

Há comprovaÇão de regularidade juridico-fiscal, incl-usive junto ao
INSS e EGTS e declaração de menoresi

Como se tratou de contratação
intermediária, juntou-se cópia do
registrado em cartório;

o art.ista, por empresa
exclusividade firmado,

indireta
contrato

com
dê

Em sendo a empresa individual do artista não há de se cogitar da
presenÇa da vedação prevista no parágrafo único da ResoluÇão n' 298/79 do
TCE que diz: "Considera-se empresário exclusivo aquele que gerencia o
artista de forma permanente, vedada a adoÇão de representação mediante
carta dê exclusividade ou documento análogo, que limite a representaÇão a
determinados dias, " evêntos, ou à local-idade do evento";

Advertimos ainda que, segundo o art. 3o da citada Resolução, a1ém
das publicaçÕes devidas em razâo da lei 8.666/93, as inexigíbi I idade s desse
jaez deverão ser informadas ao Tribunal de Contas no prazo de vinte e
quatro horas contados a partír da publicação, por meio efetrônico,
utilizando-se, para tanto, do site oficiâ1 do Tribunal, observando-se
anal-ogicamente o disposto na Resofução no 260/2017 daquela Corte.
Obrigação esta só dispensada se o municipio for detentor de sitio
eletrônico que atenda ao disposto no art. 8. da Lei 12.527/20t1,;

Noto que o art. 4o da citada Reso.lução foi obedecido porque o presente
procedimento não ênvofve as contrataÇões de serviços de iluminação,
sonorização e manutenÇão de palco, assim como não se enquadra na exceÇão
prevista apenas para quando a êstrutura for parte Íntegrante do espetáculo,
hipótese em que as despesas. teráo necessariamente o nesmo credor e comporão
o cachê da atração contratada. Também não envolveu a contrataÇão de
hospedagem, transparte e outros serviços inerentes à realizaÇão do eventoi

Esta assessoria adverte também para a necessidade do art. 5. da
Resolução que diz: "O descumprimeDto de gualquer dispositivo legal ou desta
resofução, bem como a não observância do principio constituciona.I da
razoabiridade, no que tange ao valor do contrato quando cotejado com outras
despesas, tais como saúde, educação, ação social ou infraestrutura,
implicará na rejeição das contas relativas ao periodo, sem prejuizo da
aplrcação dê multa correspondente a 50? (cinquenta por cento) do teto
estabefecido no art. 223 do Regimento rnterno dêsta corte de contas naprimeira ocorrência, elevando-se ao valor máximo afi disposto na eventual
reiteração da infração, sem exclusão do encaminha*e.rto à" comunicaçâo aoMinistério Público Estadual- para aferição das sançÕes penais apricáveis na
espécie;

raçâ Monsenhor José Moreno de Santana. 106P
CEP: 49980-000 Centro - Neópolis / SE -ÍetZg 3344-2914
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o cerne da presente consulta consiste em verificar

contratação direta, por inexigibilidade de licitação, de
para a animação de festividades do municipio;

u r.qta,r,iá.áJ'à.
bandas r."§aonu i 

"

As contrataçÕes públicas devem ser precedidas da realização
certame lic.itatório, cumprindo ao administrador a escol-ha da avença
seja mais vantalosa ao interêsse públ-ico, sem menosprezar o princÍpio
impessoalidade, que regula a participação dos licitantes, nos termos
artigo 37, inciso XXI, da Constituição da República de 1988 e da Í,ei
8.666/1993 (Le i de LicitaÇões),

de
que

da
do
no

Como bem di sserta
MêIlo:, a licitaÇão vi sa

o eminente professor CeIso Antônio Bandeira de

[...] proporcionar às entidades governamentais a possj-biJ-idade de realizarem o
negócio mais vantajoso e assegurar aos admj-nistrados ensejo de disputaren a
partj-cipaÇão nos negóci-os que as pessoas administrativas entendem de real.izar com
os particulares. {1980, p. 158) .

Nesse norte, a realizaÇão da licitaÇão é, em regra. conditio sine qua r]on para a
consecuÇão da contrataÇão púb1ica. Com efeito, é preciso que a AdministraÇão
obtenha a propostâ mais vantajosa ao intêrêsse púb1ico e, ainda. conceda a todos
os interessados igualdade de condições.

Odete Medauar3 desta.ca que "A Administração não pode contratar
livremente, porque deve ser atendido o principio da igualdade de todos
para cont.ratar cÕm a AdministraÇão ê a moralidade administrativa,
sobrerudo" ( 2 010, p. 187).

Excepc i onalmente, em situaÇões de inviabilidade de compêtiÇão, a
propria Iei estabeLece hipóteses de inêxigibilidade de licitação, conforme
previsto no art.25 da Lei n' 8.666/7993, autor:izando a AdministraÇão a
reafizar contratação direta, sem licj,tação. Senão vejamos:

Art. 25. É inexigÍvel a licitaÇão quando houver
j-nviabil-idade de competiÇão, em especial:
I - para aquisiÇão de materiais, equipamentos,
ou gêneros que só possam ser fornecidos por
produtor, empresa ou representante comercia]
exclusivo, vedada a preferência de narca.
devendo a comprovaÇão de exclusividade ser feita
através de atestado fornecido pelo órgão de
registro do comércio do local em que se
reafizâria a licitaÇão ou a obra ou o serviço,
pelo Sindicato, EederaÇão ou ConfederaÇão
Patronal, oDr ainda, pe.Ias entidades
equivalentes;
II - para a contrataÇão de servj-ços técnicos
enumerados no art. 13 desta Lei, de naturêza
singular, com profissionais ou êmpresas de

r In Elementos de Direito Administrativo. São Paulo: Revista dos Tribunais. 19g0. p. l5g.I ln Direito Administrarivo Modemo. 14. ed. são paulo: Editora Revista dos Tribunais. 2010. p. lg7.
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0 j-nciso III - que é o objeto de interesse deste arrazoado
ser inexigivel a licitaÇão '\para contlatação de profissi.onal d.e
setor artístico, diretanentê ou atravás de eq>resário exclusivo,
consagrado pela c!ítj.ca especializada ou pela opiniâo púbu.ca,,.

Passemos à análise desse dispositivo legat.

notória especializaÇão, vedada a i n.rlg*q1;.1daOe
para servi-ços de publicidade e divulgaÇão;
III - para contrataÇão de profisslonal de
qual-quer sêtor artistico/ diretamente ou através
de empresárlo exclusivo, desde que consagrado
pela crítj-ca especlalizada ou pela opi,nião
púbIica.
§ 1" Considera-se de notória especiafização o
profissional ou empresa cujo concej,to no campo
de sua especialidade. decÕrrente de desempenho
anterior, estudos, experiências, publj-cações,
organização, aparefhamento, equipe técnica, ou
de outrôs requisitos relãcionados com suas
atividades, pernita inferir que o seu trabal-ho
é essencial e indiscut ivelmente o nais adequado
à plena satisfaÇão do objeto do contrato.
S 2' Na hipótese deste artigo e en qualquer dos
casos de dispensa, sê comprovado
superfaturamento, respondem so.lidariamente pelo
dano causado à Fazenda Púb1ica o fornecedor ou
o prestador de serviços e o agente público
responsáve1, sem prejuizo de outras sanÇões
.l-egais cabiveis.

dr spÕe
qualquer

desde quê

O art. 25, inciso III, da Í,ei no 8.666/1993 assim dispÕe:

Art. 25. É inexigivel a lici.tação quando houver
lnviabilidade de competiÇão, em especial:
I...1
IlI para a contratâçào dê profissional dê
qualquer aeto! altíatico, diletâ.Dente ou através
de enpresário êxc1us j-vo, dêsde quê consagrado
p€Ia crítica especializada ou pela opinião
pública. (Grifo nosso )

A justificativa da inexigibilidade nesta hipótese e a inviabilidade
de competição- com efeito, não há critérios objetivos para aferir a melhorproposta para ã Administração púbIica, não havendo, por consequência,
supedâneo fático para a realização do procedimento licitatório.

No entanto, a-inda nas hipóteses de inexigibilidade, o administradorpúblico não está inteiramente livre para a cont.ratação. É precj-so aobservância de determinados requisitos regais e constitucion;is, tudo
devidamente demonstrado em procêsso formal de inexigibi l idade .
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Destarte. pel-r redaÇão dô art. 25, j-nciso II1. da
para â contrataçâo dê profj.ssiona1 do seto! artístico é

I
l!

Le I de i.taçõê s ,
preclso:

i) contrato firnado
exclusivo ,'

ii) consagração do
públ5.ca.

pelo próprio contratado ou por neio de enpresário

artista pela crítica especi,alizada ou pela opinião

Além desses
disposto no art.

requisitos, e preciso que a contratação observe ainda o
26 da mesma 1ei, que assevera:

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o
do art. 17 e no inclso III e seguintes do art.
24, as situaÇôes de inexigibi l- i dade referidas no
ârt. 25, necessariamente justificadas, e o
re;ardânento previsto no finat do parágrafo
único do art. 80 desta Lei deverão ser
comunicados, dentro de 3 (três) dias, à
autoridade superior. para ratificação e
publicaÇão na imprensa oficial. no prazo de 5
(cinco) dias. como condiÇâo para a eficácia dos
atos.
Parágrafo único. O E'roc€aao de dispensa, dê
inerigibiu.dad€ ou de retardamento, previsto
neste artigo, será instruÍ.do, no que couber, com
os seguintes elenentos:
I - caracterizaÇão da situaÇão emergencj-a1 ou
calamitosa que justifique a dispensa, quando for

If - razão da eaco].ha do fornêcedor ou
€x€cutântâ;
III - juatificativa do preço.
IV - documento de aprovaÇão dos projetos de
pesquisa aos quais os bens serão alocados. (Grifo
nosso) .

Desse modo, fr.ise-se, apesar de ser inexigíve1 o processo de licitaÇão
proprlâmente dito, a Àdninistração não êstá totaL'entê livrê para a êscolha
do contratado, devendo have! un níniuo dê fornaridâdê para possibilita! a
aferição dos requisitos, os quais devem estar prontamente evj-denclados no
bojo do processo de inexigibilidade.

Com efeito, além dos requisitos do art. 25, é imprescindivel a
pubricação, na imprensa oficial, da inexigi-bilidade, da justificativa d,a
êacolha do contratado ê dâ justificati.ve do geu preço (art. 26 da rei de
Licitações), evitando-se prejuÍzos ao erário em razão de superfaturamentos.

A grande preocupação na interprêtaÇão das hipóteses deinexigibilidade, sobretudo a introduzida pelo inciso rrr, é a abrangência
das expressões contidas no permissivo l-egal . Em verdade, trata-se de termosjuridicos indeterminados, que concedêm, em teser certa margem de
di s cri ci onariedade - ao administrador.

Praça Monsenhor José Moreno de Santana, 106
CEP: 49980-000 Centro - Nêópotis / SE -Íe\79 3944-2914
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Bandeira de MeIlo' conceitua a discricionariedade administrativa
como :

[...] a margern de ljberdade que remanesÇa ao administrador para eleger, aêgrundo
critélios corrsistsÍttea dê rezoabi]'idade, um, dentre pelo nenos dois comportanentos
cabiveis, perante cada caso concreto, a fim de clmprir o dever de adotas a sofuÇão
mais adequada à satisfaÇão da finalidade l-egaI, quando. por forÇa da fluidez das
expressõea da lei ou da liberdade conferida no mandamento, dela não se possa
extrair objetivamente. uma soluçáo univoca parâ a situaÇão vertente. (crifo nosso)

Segundo os ensinamentos do grande autor, a fluidez das exprêssões
legais confere certa margem de di s cr.i cionariedade ao administrador, que
terá a incumbência de, no casÕ concreto, escoJ-her a solução ótima dentre
as possiveis,

A existência de discricionariedade administrativa diante de termôs
juridicos indeterminados tem rendido profundas controvérsias no seio
doutrinário, pois para afguns, ainda que presente .expressÕes legais
fluidas, não caberia fafar em discricionariedade, podendo haver uma ampla
intervenção do Poder Judiciário.

Flávio Henrique Unes Pereira5, citando Antônio Francisco de Sousa,
esclarece que:

t.,.1 o tema \concei-tos juridicos indeterminados, possui peculiaridade no âmblto
do Direito Administrativo, já que no Direito civir € no Díreito penar, o tribunal
é o único órgão que ap].ica a lei ao caso concreto e, pois, os conceitos jurÍdicos
indeterminados, enquantc que naquele, o juiz ten a funÇâo de fiscalizar se a
AdministraÇáo deu a correta .interpretaÇão e aplicaÇâo de tais conceitos. À
interpretação e apli,cação dos conc€itos jurídicos indêterEj-nedos pel,a
Àdmi-ni'stração constituê!. portanto, uaa atividade êstritamente vinculada à lei.
Àdni-tir qualquer margeo de apreciaÇão a favor da AdministraÇão significaria
alarqar o campo da dis cr iciona rledade ao Tatbestand 1ega1 e com isso se €staria
a aplicar 

'D 
gravê golpe nas garantiaa do cidadão que o Estado de Di!êito não

adrite!. (gri fo nosso )
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com efeito, é bastant3 comlrm o uso de termos juridicos indeterminados
nos demais ramos do Direito (CiviJ", processuaf, Constitucional), sem que
isso implique em discricionariedade administrativa. Nesses casos, a fixaÇão
da melhor intêrpretaÇão cabe ao poder Judiciário, que possui, no exercic.io
da sua função jurisdicional, o caráter da definitividade - reJ-ativizáve1,e certo.

No entanto, o intérprete não pode adotar nedidas extremas, que namaioria das vezes são guiadas mais por questões sentimentais do quejuridicas. É preciso que se reconheça a existênci-a de certadiscricionariedade à Administração na anárise da norma. porém, esta

{ ln Discricionariedade e Controle Jurisdicional.2. ed. São paulo: Malheiros,2003, p.4g.I In conceitos Jurídicos Indeterminados e Discricionariedade Adminisü?tiya: um esiudo a partir da teoria da
adequabilidade normativa. Revista Eletrônica de Direito do Estado. sarvador/BA, n" 25. mar. 20 r r.
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discriclonariedade sempre deverá estar vinculada ao atendimelTto- do
interesse público e aos prlncipios constituci ona i s , sobretudo os princípios
dâ lazoalri].idadê ê da proporcionalidade .

O próprio Celso de Antônio Bandeira de MeIlo, ao conceituar a
di s cri cj-onar i edade adminlstrativa, cônforme transcrito, assevera ser essa
"a rnargem de liberdade que remanesça ao administrador para eleger, segundo
critérios consistentes de razoabilidade um, dêntre pelo menos dois
comportamentos cabÍveis". Vê-se, pois. que o administrador deve obediência
aos critérios de i'azoabilidade e propor cional i dade, não podendo, sob ô
manto da discricionariedade, adotar medidas absurdas, danosas ao interesse
público.

Asseve.rê-se que a doutrina e a jurisprudência vêm permitindo um maior
controle da discricionariedade do administrador, mormente diante de ofensas
ao principio da propo rciona I idade .

A proporci onal idade é principio de envergadura constitucional que
decorre do devido processo fegal em sua acepção substantiva. Tem por
fj,nalidade limitar a atuação do poder público a parâmetros
con s t i tuc i ona lme nt e aceitáveis .

A proporc i ona I idade deve ser analisada fevando-se em conta o trinômío
necêssidadê, adequação e proporcionalidade êD sentido eslrj,to, conceitos
parcelares que permitem a .;erificação da lisura e da aceitabilidade de uma
conduta estâtal-.

A necessidâde resta presente quando a medida implementada se mostrar
imprescindivel à consecução do desiderato perseguido. No caso em aná1ise,
deve-se ponderar se a contrataÇão de bandas para a animação dê fêstas
populares é necessária à promoção cultural dos municipes.

Í,ado outro, a adequação é respeitada quando a medida tomada se mostrar
coerente com o fim perseguido, se há um perfeito acopl-amento entre a ação
e o resultado.

Desta feita afigura-se necessário ponderar, na espécie, se
de bandas musicais seria adequada para a promoção culturaf
Como exemplo, seria inadequada a contrataÇão de um artista
animação de uma festa popular6.

a contratação
da população.
J-írico para a

Por fim, a proporcionalidadê ee sêntido sstrito resta atendida quando
houver um equilibraco custo-beneficio, ou seja, as mêrhorias trazidas peras
medidas são superiores aos seus mar-eficios. Í,ogo, a contratação de bandas
de música não pode acarretar restrição orçamentária que comprometa repassespara áreas prioritárias, a exempJ-o da saúde e educação.

6 Exemplo extraido de JUSTEN FlLHo, Marçal. comenúrios à Lei de Licitações e contratos Administrarivos. 14. ed.
Sâo Paulo: Dialética,20l0, p. 380.
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o controle da proporcional- idade dos atos administratiro" - ,,o'à6,
as contratações - não representa gualquer afronta ao prj-ncipio da separação
dos Poderes, tampouco malfere o denominado mérito adminj- strat ivo, havendo,
em verdade, exprêssa autorizaÇão constitucionaf nesse sentido. Re.Iembre-
se que o exercicio da di s cri ci onariedade exige um agir razoável e
proporcional .

Em relação aos gastos públicos,
o manto do côntro.Ie de legitinidadê
autorização constitucional.

a proporcionalidade
da despesa, que con

analisada sob
com expres sa

da
que

O art. 70 da CR,/1988 autoriza aos órgãos de controlê interno e externo
a realização de controlê d: legalidade, legitimidade e .economicidadê. São
os seus termos:

Art. 70. A fiscalizaÇão contábi1, financeira,
orÇamentária, operacional e patrinonial da União
e das entidades da administraÇão dj-rêta e
indireta, quanto à ].egatidade. l€gitiEidâde,
econo[icidad€, aplicação das subvenÇões e
renúncia de receitas, será exercida pelo
Congresso Naciona.l-, med.iante controle externo, e
pelo sistema de controle interno de cada Poder.
Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa
fisica ou juridica, púb1ica ou privada, que
utilize, arrecade, guarde, gerencie ou
administre dinhej-ros, bens e valores públicos ou
peJ.os quais a União responda, ou que. em nome
desta, assuma obrigaÇões dê.natureza pêcuniária.
(Redação dada pela Emenda Constitucj-onal no 19,
de 1998 ) (gri fo nosso)

Como se percebe, em se tratando de gastos públicos, as instâncias de
controle têm observado não apênas os aspectos de pura legalidade, cabendo
anafisar também (que não deixa de se.r Lrm viés da regaridade) os aspectos
de legitimidade e economicidade.

A l-egalidade e a economicidade já são impostas diretamente pefos
arts. 25 e 26 da Lei de Licitações, que exiqem a justificativa do preço e
a observância dos requisitos autorizativos da hipótese de inexigibilidade.

Assim. inpõe-sê adotar cono parânetro para a velificação
IêgitiEj-dade das despesas o atêndj.Eento dos d.i!êitos fund.a-nêntaj.s,
receberam alta densidade normativa do Constituj-nte de 19gg.

Conforme anota a meLhor doutrina, os
consênso mínj-mo da sociedaCe a respeito das
adotadas pelo Estado.

direitos f undament.ai s
diretrizes politicas a

são o
serem

Portanto, em se tratando de
discricionariedade do admini-strado.r
Constituinte já predefiniu o caminho

Praça Monsenhor José lvloreno de

direito fundamental,
fica bastante tolhida,
a ser percorrido pelo

a esfera de
poi s o Pode.r
ente público.
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tlt*-."Em outras palavras, já hóuve, pelo Constituinte, uma predef
politicas públicas - prioritárias .

O principal parânêtro para verifica! a legitinidade da despesa
pública - princl,palmente diante de contrataÇÕes por inexigibilidade de
licitação da espécie aqui discutida - é o atendimento das despesas
priorj.tárj.as con saúde e educação, que receberâm do constituinte
import.ância especial, por se.rem aspectos imprescindÍveis para o
desenvolvimento do pais.

Não se desconhece que a promoçáo cultural também é uma exigência
constitucional, inserindo-se dentre os deveres do Estado. Porém, o que se
observa na Constituição da República é que há uma priorização dos direitos
fundamentais à saúde e à educaÇão frente aos demais. Tal constataÇão é
facilmente percebida diante de ulra simples Leitura dos artigos 2L2 e 216,
§ 6o, ambos da CR/1988. O art, 212 impõe aos entes fedérados a vincutação
de parcela da arrecadação tjibutária, enquanto que o art. 216, S 6", apenas
faculta a vincuJ"ação de tais receitas.

Se não bastasse, a própria Constj,tuição, em seu att. L67, abre uma
exceção à regra da impossibilidade de vinculação da receita proveniente de
impostos, a autorizando, contudo, quando se tratar de repasses destinados
àsaúdeeàeducação.

Sobre o assunto, escreve Regis Fernandes de Ol-ivei-rar, in verbisi

o constituinte originário efetuou a prine.i-ra decisão sobre o valor que deverie
pairar sobre os denais: estabe.Leceu no art. 212 da Cf o dever de a União aplicar
nunca menos de dezoito por cento (188) e os Estados, Municipio e o Distrito
Federal, vinte e cinco por cento (258), no minimo, 'da receita resuLtante de
impostos, compreendi-da a proveniente de transferências. na manutenÇão e
desenvolvimento do ensino..

Logo, o valor maior enca.npa.do p€1o conatituintê originário foi
Privilegiou-o inequivocamente ccm a maior dotaÇão orÇamentária
exceÇão ao principio.da nâo vinculaÇão orÇanentária 1...1. (grifo

o do ênsino.
e estabe.l-eceu

nosso)

E acrescenta o autor:

Na sequência, o constituinte derivado, por força da EC n. 29/2aao, assegurou
recursos especificos às aÇôes e serviços púbticos de saúde (art. 19g). O s2. do
art. 198 estabefece a forma de vincutaÇão de recursos a tais aÇôes e serviços.
Abriu-se nova exceÇão ao principio da não vincufaÇão de impostos (inciso IV doart. 167 da CF) .
A segunda opção do constituínte foi destinada às aÇÕes e serviços de saúde.
Elencou, pois, dois di!êitoa que €nt€ndê sêr€e êss€nciais. quais sejaü: educeçáoê saúdê. Dois valores a que deu retevância constitucional. (grj-fo násso)

I ln Curso de Direito Financeiro. 3. ed. São paulo: Revista dos Tribunais. 2010, p.2g7l2gg
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pois, que
QUer Sem

há uma
s ombra

tecer..ii,, e

Diante disso, é possivel traçar alguns perâ!êtros para que se
verifique a conformidade da contratação de artistas para a realização de
shows e eventos com a Constituição da República e com a Lei de LicitaçÕes,
quais sej am:

i) contrato firmado pelo próprio contratsado ou por Bêj,o de enpresário
exclusivo ,'

ii) consagraçâo do artj.sta pela crítica especializada ou pela opinião
pública;
iii) razão da escolha do profissi-onal do setor altístico;
iv) justificativa de preço,'
v) publicidade da êontratação,. e
wi) coryrovação da aplicação do minino constitucional nas áreas de saúde
e educação.

algumas considerações sobre os requisitos l-istados nos

Quantô ao item *i", é preciso que a ÀdministraÇão pública firme
contrato com o próprio contratado, evitando que intermediários tornem a
contratação mais onerosa aos cofres púbLicos, ou por meio de empresário
exclusivo, pois, havendo pluralidade, é cabivel a licitação diante da
viabilidade dê competição.

Joef de Menezes Niebuhrs escrarece que "a proibição de contratar com
empresário não exclusivo é medida prestante a impedir que terceiros aufiram
ganhos de sproporci onai s à custa dos artistas,,.

\\ ,''-' I \-

inegáveI priorização dos direitos à saülle<
de dúvidas, devem nortear a administração

simples
perene e
a curtos

A exclusividadê de empresário não se confunde com
auto.rização, Enquánto aquela se refere a uma representaçãÕ
duradoura, estâ se restringe a determinadas festividades ou
períodos de tempo.

a

À mêra autorização pala a contlatação com o ênte plibrico não preenche
o requisito 1êgâ1, tratando-se de artifício utilizado para burlar aexigência dê licitação. Com efeito, caso fosse admi-tido, o artist.a poderiafirmar quantas autorizaÇões quisesse, com quântas pessoas quisesse, fâzendo

Praça Monsenhor Josê Moreno
CEP: 49980-000 Centro - Neópolis /

de Santana, 'Í 06
SE- Tel 79 3344-2914

Vê-se,
à educação,
municipal.

Prise-se, mais uma \1e2, que não se ê3tá a deaprezar o dirêito à
cultula, que, como já mencionado, também é um direito de envergadura
constitucional, maS apenas fazendo-se ap1.i-car a "vontâde" da CônstituiÇão.
que ;á realizou a devida ponderação ênt!ê os dirêitos funda[entais,
priorizando a educação e a saúde.

Cabe
itens "i",

8 In Dispensa e tnexigibilidade de Licitação pública. São paulo: DialéIica,2003, p.204.
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-t
surgir vários "empresários" ou reprêsentantes.
competiçãÕ, desautorizando a inexigibilidade para a

rsto ,i.Jl
contratação.

.d{latia a

O Tribunal de Contas da União (TCU)e assim ponderou:

I. . .I deve ser apresentada côpia do contrato dê êxcluEividade dos artlstas com o
empresário contratado, registrado em cartório. Deve ser ressaltado que o contrato
dê êxclusividad€ difêrê da autorização que confere exclusividade apenas para os
dias correspondentes à apresentaÇâo dos artistas e que é restrita à localidade do
evento. (grifo nosso)

Sobre o tema, também já se manifestou o EribuÍral de Contas de Minaa
G€rais (TCEMG) , entendendo

[...] pel.a irregularidade da contrataÇão direta dos shows, mediante inexigibilidade
de licitaÇão, pe.l-as razões a seguj-r êxpostas: [...] a empresa [...] detinha a
excfusividade de venda cias referidas bandas apenas nas datas dos referidos shows,

1-r o que comprova que esta foi apenas uma intermediária na conLrataÇão dos grupos. A
dita exc.Lusividade seria apenas uma garantia de que naquele dia a empresa [...]
fevaria o referido grupo para o show de seu interesse, ou seja. a contratada não é
empresária exclusiva das bandas em questão, o que contraria o art. 25, III da Lei
de LicitaÇões' [...] a figura do empresári-o não se confunde com a do intêrmediário.
Aquele é o profissional- que gerencia os negócios do artista de forma permanente,
duradoura. enquanto que o intermediário, hipótese tratada nos autos, agencia
eventos em datas apxazadas. especificas, eventuais. I . . .1 . (Denúncj-a n. o 749059.
Sessão do día 09/L0/2008) (grifo nosso)

A contrataÇão do artista. por inexigibilidade, visa prestig j-ar o
caráter personalissimo do seu trabalho, o que inviabiliza a adoçãÕ de
critérios objetivos para a realização do certame. Contudo, caso haja
pluralidade dê êq)!êsários, é possíveL a coEpêtiÇão êntre e1es, iupondo-
sê, pois, a prévia licj.tação.

Quanto ao item " i", há grande dificulrtade em se realizar o devido
controfe sobre os seus requisitos, pois as expressões ]egais são termosjurídicos indeterminados, o que muitas vezes pode encobrir intenções
escusas e facilitar a diJ-apidação do patrimônio público.

Sobre a relatividade da análise da
José dos Santos Carvalho Filhoto:

consâgraÇão do artista, escrêve

Entendemos que conrragração é fator dê ext!êaa relatividadê e varia no teal)o e noespaço. Pode um artista ser reconhecido, por exempfo, apenas em certos loca.i-s, oupor dêterninado público ou c-iticos especi"arizados. NeD po!.isso deve!á e.r-€ sêraLijado do evêntual contrataçáo. A nosso sent.ir, quis o regisrador prêstigiar afigura do àrtiata e ôe seu talento pêsaoal, e, sendo assim, a arte a que se dedicaacaba por ter prevalência sobre a consagraçào. (Grifo nosso).

e Processo no TC-00 3.2331200't -3. Acótdão n.9óD00g pleniirio.
r0 In Manual de Direito Administratiyo. 17. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007, p. 236.

Praça Monsenhor José l\4o reno de Santana, 106
CEP 49980-000 Centro - Neópotis / SE- Tet 79 3U4_2914
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De fato, não há um conceito objetivo sobre o que seja "conslqlãção

pela critica especializada" ou "consagração pela opinj-ão públ"ica". como
af.irmado al-hures são termôs iuridicos indeterminados, que possibilitam
certa dose de subjetivisrno, dificultando a atllação dos órgãos dê controle.
Todavia, é possivel visualizar uma zona Ce certeza positiva e urna zona de
certeza negativa sobre o conteúdo dessas expressÕes.

A titulo de exemplo, há urn consenso positivo quanto ao preenchimento
do requisito legal na êventual contratação da cantora Ivete Sanqalo, Sem

sombra de dúvidas, refere-se a r.ma cantora consagrada nacionalmente. Por
outro lado, haverá um campo de cêrtêza negativa quanto à ausência de
consagração em relação ao neófito na carreira, que ainda não realizou um

número consideráve1 de eventos. Nessa situação, não poderá haver a

contratação por inexigibil.idade, com base no inciso III do art. 25 da Lei
n'8.666/t993.

-/

indagação:
sêr locaL,

a "critica
regional ou

Não há previsão lêga1 para a resposta, Porém, Diógenes Gasparinilr
sugere a adoção de um critério interessante: o valor da contratação. Se o
vafor do contrato estiver dentro dos limites da modalidade convj-te, será
locali se estiver dentro dos limites da tomada de preço, será regional; se
nos limites da concorrência, será nacional . São as suas palavras:

Por iorÇa do estabelecido no inciso lII do art. 25 do Estatuto Federal Licítatório,
é inexigivel a licitaÇão para a contrataÇão de profissional de quafquer setor
artistico, diretamente ou através de empresário. desde que consaqrado pe.la critica
especia.Lizada ou pela opinião pública. O dispositivo em apreÇo não traz grandes
dificuldades de interpretaÇão, salvo no que concerne à consagraÇão pela crítica
especializada. Qual ó êaaa crítica êapêcializada? À ]'ocal? À regiona].? À necionel?
Cleúos que se pode dizêr que é a crítica ].ocal, regioDa]. (est-aduaI) ou nacional,
eo razão do va].or do contrato. Assim, se o contrato estiver dentro do limite de
convite. será local; se estiver dentro do limite da touada de preços, será
regional; se estiver dentro do limite de concorrência, será nacional. O mesmo
deve-se af.irmar em relaÇão à opinião pública. (grifo nosso)

Com efeito, a consagração do artisLa, se não for notória, deve ser
devidamente comprovada nos autos do processo de inexi gibi I idade, sela
mediante a juntada de noticiários de jornais, seja pela denonstraçâo de
contratações pretéritas para atrâções relevantes junto a entes púb1Ícos ou
à iniciativa privada, ou por outros neios idôneos. Se não houver tal
comprovação, a contratação é ilegal .

rr ln Direito Administrativo. 4. ed. Sâo paulo: Saraiva, 1995, p.323.

PÍaça Monsenhor José lvloreno de Santana, 1Oô
CEP: 49980-000 Centro - Nêópolis / SE- Tel79 3344-2914

Neste ponto, é oportuna a seguinte
especializada" ou a "opini-âo púbLica" dêvêm
nacional?

Há situações, porém, que se colocam em uma zona cinzenta, na penumbra,
entrê a certeza positiva e a certeza negativa. Nelas, restarâo atendidos,
para alguns, os requisitos legais (consagração do arti.sta)i pa.ra outros,
não.
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Nos campos de certeza, seja positiva ou negativa; caso haja desvio
administrativo, ad:r.ite-se um amplo controle judicial, uma vez que vu.Inerada
a prôpria Iegalidade. O ponto fulcrat da controvérsia, no entanto, de
dificil solução, refere-se à zona cinzenta, em que não há precisão
conceitual. Nessa hipÓtese, o controle judici-al é mais restrito.

Sobre o assunto, são relevantes as palavras de Gustavo Binenboiml::

Assim, havendo contratação de personalidades artÍsticas que não
preencham os requisitos legais (certeza negativa) , haverá grave crise de
Iegalidade, cabendo o acionamento judicial do administrador público. No

entanto. caso a hil,ótesê de contratação se localj-ze numa zona de penumbra
(alquns êntendendo que a personalidade artÍstica é consagrada, outros que
não) , deve-se deixar a critério da Administração, cabendo o conLrole apenas
quanto aos demais requisitos, sobretudo quanto à Iegitimidade da despesa
(i-ncidência do princípio da proporcionalidade), conforme mencionadô.

o Tcu
asseverando

já dispôs sobre
que :

Por fim, quanto ao item
justificativa do preço (o valor
ccmo pârâmetro para aferir a sua
perantê outlos êntês púbLicos ou

"iv", que se refere à necessidade de
deve ser razoáve1), é possivel utilizar
razoabilidade as contrataçôês prêtéritas
junto a particularês .

17 da Àdvocacia-

a matéria no Acórdão n." 822/05 (Plenário),

Quando contratar a realizaÇão de cursos. palestras, apresentaÇões, shona,
espetáculos ou ev€ntos siDilerês, demonstre, a titulo de justificativa de preços,
que o fornscedor cobre igual ou siDi].ar prêço dê outlos coE quêD contlatava pâla
evento dê ueauo portà, ou apresente as devidas justificativas, de forma a atender
ao inc. III do parágrafo ún.ico do art. 26 da Lei n". 8.666/7993. (grifo nosso)

No mesmo sentido, tem-se a orientação normativa n"
G€ral dâ União, in verbisi

A razoabifidade do valor das contrataÇôes decorrentes de .i nex igibi.l- idade de
ficitaÇão pôderá ser aferida por meio da coDpalaÉo da proposta apresêntá.da con
os prêços pret1cados p€la futula contratada junto a outros entês púb].icoa ê/ou
privados, ou outros meios igualmente idôneos. {grifo nosso)

12 Apud Marcelo Lamy. Conceitos Indeterminados: limites jurídicos cle densificação e controle. Disponível em <
http://www.hottopos.com/rih I I / lamy.pdÍ): Acesso em 8 de abril de 2013.

Praçâ Monsenhor José Moreno de Santana, 106
CEP: 49980-000 Centro - Neópolis / SE-f et79 3U4-29't4

Quando é possivel identj,ficar oE fatos que, colo certeza, se enquadrarn no conceito
(zona de certeza positiva) e aqueles que, com iguaf convicção, não se enquadram
no enunciado (zona dê c€lt€za negativa). o controlê jurisdiciônal é pleno.
Entretanto, na zona de p€nuDbra ou i,rrcerteza,. eE que re[ranêscê uma sárie de
situaçõêa duvidosas, sobre as quais não há certeza sobre se se ajustâm à hipótese
abstrata, sonente se adEj.te controlê jurisdicional Parcial. (Grifo nosso) .
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Além do mais, a necessidade de justificativa
em conformidade com o disposto nos artigos 7",
incj,so II, ambos da Lei de Lj,citaçÕes.

(estimativa) ào{rferços
§ 2". inciso II, e 40,está

A estimativa de preço para a contratação deverá, conforme já
registrado, pautar-se por critérios objetivos, nos quais se insere a média
aritmética das úItimas cont.rataçôes firmadas pelo profissionaf. Forte no
principio da razoaoilidade, afeiçoa-se cabivel a utilização do critério
semestral para a estimativa dos preços, de modo que a Administração deverá
fundamentar o vafor da contrataÇão com base na média de todos os contratos
celebrados pelo profissional nos últimos 6 (seis) meses.

Nem se argumente que o critério aqui proposto resvalaria no direito
à inLimidade do contratado. Em um Estado Republicano, que pressupõe
prestação de contas, transparência ê êxclusividade do eq)rego de recurgog
púbticoe para â satisfâção do interesse coletivo, não há, na espécie,
espaço parâ negoc.iações e contrataçÕes siqilosas, dado que o patritoônio
público é indisponível. Deve. assim, reinar a mais ampla transparência,
bastante fomentada com a ediÇão da recente Lei n" 12.527 /77, denôminada
Lêi dê Àcêsso à Inforuação.

Assim, preenchidos os requisitos legais e constitucionais, e
respeitada a necessidade de formalizaÇão do respectivo processo para a
aferição das exiqências - as quais devem estar todas devidamente
dêmonstradas nos autos da inexigibilidade -, é possÍvel a contratação de
personalidades do setor artistico por inexiqibilidade de licitação,
amparada no art. 25, inciso III, da Lei de LicitaÇôes.

Com base na argumentaÇão desenvolvida, entendemos plenanente possivel
a coatratação dê personafidades do setor artístico por inexi-glbilidade de
lj.citaçâo, amparada no art. 25, inciso I1I, da Lei no 8.666l1993, dêsdê
quê prêênctridos os rêquisj,tos lêgaj.s ê êonstitucionais, e respeitada a
necessidade de formalizaÇão do respectivo processo par:a a aferiçào e
comprovaçáo das seguintes exj-gências:

i) o contrato deve sêr fimado pêlo próprio contratado ou por meio de
empresário exclusívo;

ij-) a consagração
púb1ica deve está
salvo se notória,'

do artista pela c!ítj.ca espêcializada ou pela opinião
devidanente demonstrada nos autos da inexigj.bilidade.

iii) a razáo da êscolha do profissional do setor artístico,'

iv) a justificativa do preço, quê dêvê sar razoável e sinilar ao de outros
contratos firaados pêIo contratado, baseandô-rre na nédia aritlética dos
prêços dos contratos firmados nos últimos 6 (seis) meses. É necessário
cumprir esse requj-si to,'

v) a publicidade da contrataçáo,'

Praça Monsenhor José Moreno de Santana, '106

CEP: 49980-000 Centro - Neópolis i SE-Íe!79 33/,4-2914
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vi) a conprowaçâo da aplicação do níni.uo constitucional nas áreas de saúde
e êducação. É necessário juntar aos autos.

Caso não atêndido al,gtrn desses requisitos, os quais, frise-se, devem estar
evidenciados no .respectivo procêsso de inexigib!.1j-dadê, em espêcial quanto
a justificativa do preço contratado, a contratação é vedada.

coNcLUsÀo

Ànte o e:q)osto, uma vez atendidas as recoúendações apontadas nêstê Parecêr.
e resguardados o juízo de conveniência ê oportunidade do Àd.ainistrador,
nos i.imites da Lei, e as walorações de cunho econômico-fj-nanceiro,
ressalvadas, ainda, as questôes de ordem fática e técnica, insitas à esfera
admj-nistrativa, essenciais até mesEo para a devida atuagão dos órgãos de
contlofê, o procedioento estará apto para a produção de seus regnrlarês
efeitos.

À consideração superior.

Neópo]is, 08 dê feverêiro de 2023.

san s
Assessorâ d pntrole de Lic ação, Contratos e Convênio

Praça Monsenhor José Morêno de Santana, 106
CEP: 4998G000 Centro - Neópotis / SE -Íe|79 3944-2914
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Ao Seúor
FABIO AMORIM DO CARMO
Secretiirio do controle intemo

Encamiúo a Vossa Excelência o Processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.
protocolado sob o no 01712023. relerente à Contratação da Banda LOBÀO, para apresentaçâo de
show aÍísticos em decorrência do tradicional camaval de 2023 do Município de Neópolis
Sergipe. Fundamentado no AÍ.25, Inciso III da Lei no 8.666193 e suas alterações, para exame e
aprovação nos termos do Art. 38. VI, da Lei n'8.666193.

Neópolisi SE. 08 de fevereiro de 2023

Z'2.- /"r-/ 4
ZÁNDPS. LU|Z ROCHA COSTA

" PRESIDENTE DA CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS. PR
cENTRO CNPJ Ii. l I t .679/000 t-3

AÇA iVIONSENHOR JOSE
8. NEÓPOLIS. SERGIPE

MORENO DE SANTANA. IOó.

- cEP 49.980-000.
FONE: (079) 3344-2914. E-MAIL: Iicita.neoooli s,ôhotmail.cont
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SOLICITACÃO DE P.{RECER TECNICO
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PROGESSO: 01712023.
ORGÃO: Prefeitura Municipal de Neópolis.
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Neópolis.
REFERENTE: tNEXtGtBtLtDADE DE L|CÍTAÇÃO N" 017t2023.
OBJETO: Contratação de empresa especializada na realização de Shows ArtÍsticos na
apresentação da BANDA LOBÃO em decorrência da realizaçâo do tradicionâl carnaval cio
município de Neópolis.
MODALIDADE: inexigibilidade.

PARECER
lnicialmente, trata-se de Processo Licitatório de no 01712023, na modalidade

- inexigibilidade, cujo objeto refere-se à Contratação de e_mpresa especializada na realizaçáo cie
Shows Artísticos na apresentação de BANDA LOBAO em decorrência da realização do
tradicional carnaval do município de Neópolis. Após analise minucioso do processo licitatório
acima reÍerendado, a Controladoria Geral do Município de Neópolis, no uso de suas atribuiçÕes
passa a opinar.

A inexigibilidade do processo licitatório é exceçáo que foge a regra da Licitação
Todavia a própria legislação intitula no atr. 25 da Lei 8.666/93, os casos previstos em que
inexigível a licitação pela deu-se a Administração Publica quando houver inviabilidade de
competiçáo.

Desta forma, conforme o disposto no atr. 25, inciso lll do mencionado dispositivo
legal, sâo inexigiveis a Licitaçáo:

lll - Para contratação de proÍissional de qualquer setor artístico, diretamente ou
através de empresário exclusivo desde que consagrado pela crítica especializada ou pela
opiniáo pública.

Em analise aos requisitos legais, deve-se observar o atendimento ao previsto na
legislaçáo pátria. De modo que os documentos carreados aos autos, devem demonstrar que a

'\-,ontratação por meio de lnexigibilidade de contrataçáo de empresa especializada na
realizaçâo de Shows Artísticos na apresentaçáo de BANDA LOBÃO em decorrência da
realização do tradicional carnaval do municÍpio de Neópolis resta pertinente.

com base na Lei 8.666/93, será várida a contratação com o poder púbrico
mediante processo licitatório, salvo exceções conferidas pela própria Lei.

As exceções estão previstas nos artigos 24 25 da Lei 8.666/93, tratando-se dos
casos de dispensa e inegibilidade, respectivamente.

Neste diapasão, verificar-se que para contratação de profissional de qualque.
setor artístico, de forma direta ou através de empresário exclusivo, e vital que o serviço seja rie
natureza singular, ou seja, deve estar presente o caráter individualizado ou personalíssimo de
modo a configurar a impossibilidade de concorrência.

Ressaltando ainda que este deve ser consagrado pela critica especializada ou
opinião pública, conforme se depreende da Lei g.666/93.

- Comprovados os requisitos estabelecidos no art.25, cabe ainda atentar-se para
justificativa de preço cobrado, consoante arr.26, paÊgrafo única oa Lei g.666/ó3.

Praça Monsenhor José Moreno de Santana, 106 - Neópolis - sE - Fone: 79 - 332t4-2914 cGC:
13.111.67910001-38. I
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Neste interim, verifica-se que a Secretaria responsável cuidou de

3*-
<.:

a
adequação do valor a ser contratado.

Diante do atendimento aos preceitos legais, a Controladoria Oo l\rfuit
base na documentação constante nos autos até a presente data, manifesta pelo
prosseguimento do processo de inexigibilidade com a Contrataçáo de empresa especializada
na realização de Shows Artisticos na apresentaÉo de BANDA LOBÃO em decorrência da
realização do tradicional carnaval do municÍpio de Neópolis, durante o Carnaval do Munícipio
de Neópolis.

Recomendamos que seja dada ampla publicidade aos atos expostos no
paragrafo acima, em azâo de Principio da Publicidade e após a contratação que o processo
retorne a esta controladotia paê que seja realizado o controle interno de todo o certame.

Este é o parecer

Neópolis - SE, 08 de fevereiro de 2023

ptieaom

á.n."r.r,,
to MORIM DO CARMO
Conholador lnterno

Praça Monsenhor José Moreno de santana, 106 - Neóporis - sE - Fone: 19 - 33M-29r4 cGC:
13.111.67910001-38.
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C0NTRATO N"028/2023 -t
TERMO DE CONTRATO DE P DE
SERVIÇOS, QUE FIRMAM A
PREFEITURA DE IYEÓPOLIS E A EMPR.ESÀ
RENATO CHAVES DOS SAIITOS.

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços, reuniram-se, de um lado a

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS/SE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o
n" 13.1 I I .67910001-38, neste âto representado por seu Prefeito Municipal o Sr. CELIO LEMOS BEZERRA,
brasileiro, RG n" 1.072-560 SSP/SE e do CPF n' 585.430.585-20, residente e domiciliado na Rua José
Medeiros, n' 042, baino, centro, cidade NeópoliVSE, CEP: 49.980-000, doravante denominado de
CONTRATANTE, e do outro a empesa RENATO CHAVES DOS SANTOS, inscrita no CNPJ sob o n'
27.540.97t/0001-80, com endereço na RUA C 14, RESIDENCIAL CAMPO BELO, TAIÇOCA, NOSSA
SENHORA DO SOCORRO/SE, neste ato representada pelo Seúor RENATO CHAVES DOS SANTOS, RG N"
32379757 SSP/SE e CPF No 024.393-765-23,, doravante denominado simplesmente de CONTRATADO,
pactuam o presente termo, escorado na Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações e mediante as cláusulas ev condições abaixo alinhadas:

CI,AIJSI]I,A PRINIEIRA. DO OBJETO
O objeto consiste na contratação de empresa especializada na realização de shows artísticos na apresentação da
Banda LOBÃO na tradicional festa do camaval 2023 do Município dc Núpolis/SE, conformc programaçào
abaixo descriminada:

DATA
LOBAO 2v0212023 2l:00 HORAS

I - A CONTRATADA se obriga apenas na prestação de serviço consistente na apresentação artística (show)
do(s) artista(s) previstos na clausula primeira, não participando em momento algum da organização do evento,
nem se obrigando de forma alguma com terceiros que não o CONTRATANTf, estabelecido no presente
Contrato, não sendo em momento algum solidário a este.

II - Fica convencionado que as únicas obrigações dos artistas dâ CONTRATADA se referem a sua

apresentação artística (show) no evento promovido pelo CONTRATANTE. conforme estipulado no caput destâ
cláusula não assumindo quaisquer outras obrigações e compromissos como, passeios, jantares, sessões de fotos,
entrevistas e autógrafos, ou qualquer outra atividade que não seja a apresentação artística (show), do qual deverá
atcnder entre outras, aos scguintes:

Producío do Esoetáculo

a) Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATANTE a produção do espetáculo, inclusive com
relaçâo a todas as despesas dela decorrentes e como condição imprescindível para a realização do
mesmo.

PREFEITURA MLINICIPAL DE NEOPOLIS, PRAÇA MONSENTIOR JOS MORENO D ENTRO

ARTISTA HOR4RIO

CLÁUSULA SEGI,]NDA - DA EXECUCÃ0 DoS SERVICoS
A CONTRATADA se compromete, no dia, hora e local estâbelecido neste Contrato, a levar o(s) artista(s)
definido(s) na clausula primeira a compaÍecer e participar do espetáculo promovido pelo CONTRATANTE
para que estes realizem uma apresentação artistica (show), com duraçâo de aproximadamente duas horas, de

acordo com o rcpcrtório da banda, como compositores, músicos e intérpretes, respeitando todas as disposições
do prcsentc termo.

CNPJ l3.l r r.67910001-ls. NEÔpot-ts - senctpE - cEp 49.980-000.
FONE: (079) l144-2914 - E-MAIL: licita.neooolisíahotmail.com
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Ib) Caberá exclusivamente a CONTRATANTE a liberaçâo da rcalizaçào do espetáoulo 9'Í@Pt,os
órgãos públicos e entidadcs de classe, bem como junto às autoridadcs locais, inclusive o lrgapento do
ECAD (Escritório Central de Arrecadação de Direitos Autorais), além de todos e quaisquer impostos,
taxas e contribuições de qualquer espécie ou natureza devidos, por força de Lei, a todos e quaisquer

órgãos Municipais, Estaduais ou Federais, com antecedência de 05 (cinco) dias da data prevista para a

realização da apresontação aÍística a que se refere o presente instrumento.

III - No caso da não apresentação pela ausência do ARTISTA, em virtude de casos foúuitos e alheios a sua
vontade, tais como: enfermidades, acidente, impossibilidade de acesso ao local de evento, inclusive por falta de
condiçôes atmosféricas que permitam o pouso e/ ou decolagem de aeronaves, falha mecânica de veículos de
tÍansporte da equipc e/ou equipamentos, catástrofes dc qualquer natureza, risco dc conuigio, adotando-se como
solução para a hipótesc, a dcsignação de nova data para a realização do show, de acordo com a disponibilidade
da agenda do ARTISTA, iscntadas, desdejá, ambas as paÍes dc qualquer pcna ou multa contratual.
IV - Nos casos de eventuais cancelamentos, por part€ da CONTRATANTE, em virtude de casos fortuitos ou de
força maior estando devidamente justificados com antecedência a CONTRATADA, não caberá ao
CONTRATANTE qualquer pena ou multa contratual.

1., A não apresentâção do espetáculo objeto do presente contrato pela ausência injustificada do ARTISTA
acarretará o pagamento da multa contratual preüsta no capítulo anterior, além da devolução das çantias já
pagas pela CONTRATANTE em proveito daquele.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do PREco E F0RMA DE PAGAMENTo
3.1 - Em contraprestação aos serviços contidos na cláusula primeira, a CONTRATANTE obriga-se a pagaÍ a
CONTRÂTADA a impoúância de R$ 15.000,00 (Quinze Mit Reais). com pagamento prcüsto para 30 (trinta)
dias.

3.2 - Os pagamentos serão efetuados de acordo com o serviço realizado mediante a apresentação dos seguintes
documentos:

a) Ordem(ns) de Serviço expedida pela Autoridade Competente;
b) Nota(s) Fiscal(is) correspondente à(s) Ordem(ns) de Serviço, ateslada(s) e liquidada(s);
c) Prova de regularidade junto as Fazendas Federal e INSS, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT,

válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal;

3.2.1 - Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados no endereço PREFEITURA
MUNICIPAL DE NEOPOLIS/SE, situado na Praça Monsenhor José úoreno, Centro, dos quais após atestados
pela âutoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para
fins dc liquidação da despesa e inclusâo na lista classificatória dc credores;

3.2.2 - O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem cronológica
das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o aÍ. 7"§ 2", inciso III, da Lei n" 4.32011964. art.5' e
7', § 2', inciso III, da Lei n' 8.666/93.

CLAUSULA OUARTA. OBRI GAÇOES DO CONTRATANTE
4.1 A obrigação e responsabilidade para efeito de realização do espeúculo compete à CONTRATANTE, a

quem reservam-se as seguintes providêacias minimas abaixo descriminadas:

a) Segurança que deverão estar a disposição durante os dias dos Shows.

c) Segurança pública durante as aprcsentações, assim como antes c dcpois, conforme as noÍmâs e exigências
locais (Brigada Militar, Corpo de Bombeiros e Ambulância).
d) Responsabilidade por toda e qualquer ocorrência policial, criminal e, ou civil que venham a ser vitima
qualquer dos artistas e equipe produtora e público, durante o espetáculo, em td{rs as decorrências e assistência
administrativa e outras.

PREFEITUR{ MLINICIPAL I)E NEOPOLIS. PRAÇA MONSENIIOR JOSÉ MORENO D
CNPJ I3.I II.679/000I-38, NEÓPOLIS _ SERGIPE CEP 49,980-OOO

FONE: {079) 3344-29 l4 - E-MAÍL: licita.neonolis IL hotmail.com

, I Oó, CENTRO
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@ Ie) Proteger o público, fazendo um corredoÍ de livre acesso da seguÍançâ que protegerá os artistas$o
\

CLÁUSULA OUINTA. 0BRIGACÔE§ DA C0NTRATADA
5.1 A obrigação e responsabilidade para efeito de realização do espetáculo compete à CONTRATADA, a quem

reservam-se as seguintes providências míoimas abaixo descriminadas:

a) Fazer apresentar-se os aÍtistas mencionados, no local hora e data previamente estabelecido neste contrato.

b) Produção completa do espeuiculo.

c) Pagamento dos cachês artísticos.
d) É proibida qualquer manifestação política em cima do palco.

e) É proibida propaganda publicitríria em cima do palco e na sua área externa

CLAUSULA SEXTA. DO PRAZO

0 prazo de vigência deste contrato sení 30 dias, contados a partir da assinatura.
O período de realização do evento será no seguinte dia: 2l de fevereiro do corrente ano, podendo ser prorrogado
a critério das partes, acaso ocorra o adiamento do evento por motivos devidamente justificados e aceitos pela

V CONTRATANTE.

CLAUSULA SETIMA. DO CRÉDITO ORCAMENTÁRIO
A despesa prevista na cláusula anterior correrá por conta da seguinte dotação orçamentária, conslante do
orçamento para o corrente exercício financciro:

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
UO: 2(X)E - SECRETARTA MUNICIPAL DE CULTURÂ E TURISMO
ATIVIDADE: 13.392.0004.2028 - MANUTENCAO E DESEITVOLVIMENTO DE ATIVIDADES
CTJLTURÂIS E ARTISTICAS
ELEMENTO DESPESA: 3390.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JUÚDICA
FONTE DE RECURSOS: 15000000/170631 10.

CLÁUSULA oITAvA - DA \.INCULACÃo
A CONTRATADA e o CONTRATANTE declaram total vinculação aos teÍmos, cxigências c condições da Lei
n'8.66ó193, alterada pela ki n'8.883/94, bem como ao PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N'017i2023.

CLÁUSULA NONA - DAS AUToRIZACÔES E ALVARÁS PARA REALIZACÂO DO EVENTO
É de responsabilidade exclusiva do CONTRATANTE a obtenção de todos os Alvarás e/ou autorizaçôes
necessárias à realização do Evento, atendendo às rcgulamentaçõcs dos órgãos da administração púbtica dc
âmbito Federal, Estadual e Municipal, bem como. a obtenção üs competentcs autorizações da Ordem e
Sindicato dos Músicos do Brasil, ECAD e ISS, responsabiliza-se ainda pelo recolhimento de quaisquer taxas,
impostos ou tributos de outra espécie que se fizerem necessários para realização do Evento.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES
10.1. Em razÃo de irregularidades no cumprimento das obrigações, a CONTRATANTE poderá aplicar as
seguintes sanções administrativas:

a) ADVERTÊNCIA - scmprc que foÍcm obscrvadas irrcgularidadcs dc pcqucna monta para os quais tenha
concorrido;
b) MULTA:
I - pelo atraso no inicio da apresentação, quando não justificado ou rejeitado pcla Secretaria dc Culrura. ern
relação ao cumprimento dos horários estipulados para as apresentações: Dults de 03Vo (zero virgula três por
cento) por hora de atraso, calculado sobre o valor total dos serviços, limitada a 2%, (dois por cento) deste.
Admitindo-se um atraso não superior a 60 (Sessanta) minutos do honirio estipulado.

PREFEITURA MLNICIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENIIOR JOSE MORENO DE SAN , I06, CENT
CNPJ t 3.l I1.679/0001-38, NEÓPOLIS - SERGIPE - CEp 49.980-m0.

FONE: (079) l144-29 l4 - E-MAIL: licita.neopolisf&hormail.com
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Il - pela recusa em executar os serviços, ou seja, pela a não apresentaçâo do artista de form\inj spra

aplicada a multa de 20%o (vinte por cento) do valor do contrato;
III - pela demora em executar os serviços, a contar de 02 (uma) horas da ultima noüficaçio: dtlt+'üe 2%
(dois por cento) do valor total do serviço:
IV - A aplicação das multas estabelecidas nos itens acimas nào impede que a CONTRATANTE, se entender
conveniente e oportuno, rescinda unilateralmeate o contrato e/ou aplique as sanções previstas neste termo -
DAS SANÇÕES, sem prejuízo do ajuizarnento das ações cabíveis.
c) SUSPENSAO - suspensâo temponiria de participar em licitação e impedimento de conlratar com a

Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE - para licitaÍ ou conúatar com a Adminisração Pública.

10.2. Podera a Administração considerar inexecução total ou parcial do contrato, para imposição da penalidade
pertinente, o atraso superior a 05 (cinco) dias do indicado para entrega do objeto.
10.3. A sanção prevista na alínea "d", do subitem I 0.1, poderá ser imposta cumulativamente com as demais.
10.4. A Administração paru imposição das sançôes analisanâ as circunstâncias do caso e as justificativas
apresentadas pela contratada, sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o contraditório.

CLÁUSULA DÉCINTA PRIMEIRA. DA RESCISÃO

I 1.1 - A rescisão contrahral podení ser:
I l.I.l - determinada por ato unilateral e escrito da Administração;
ll.l.2 - amigável por acordo entre as partes, reduzida a termo no pÍocesso de Licitaçâo, desde que haja
conveniência para esta Administração Pública;

I l. I .3 - judicial nos tcrmos da Legislação.
I 1.2 - Constitucm motivo para rescisão do contrato:
I I .2.1 - O não cumprimento rles cláusulas contratuais e especificações;
I L2.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais e especificações;
I1.2.3 - O cometimento reiterado de faltas na sua execução;
I1.2.4 - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da licitante;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do ACoMPA\HAMENT0 E DA FISCALIZACÃO
12.l - Durante a vigência deste contrato, na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n'. 8.6ó6193 fica designado
o servidor inticado pela Secretaria Municipal Cultura e Turismo, para acompaúar e fiscalizar execução do
presente Contrato anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execu@o e
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados;
12.2 - As dccisõcs e providôncias que ultrapassarcm a competôncia do representantc dcvcrão scr solicitadas a
Secretária Municipal de Cultura, em tempo hábil para a adoção das mcdidas convenientes;
I2.3 - Não obstante a CONTRAT{)A seja a única e exclusiva responsável pela execução deste Contrato, a
CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessas

responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalizaçâo sobre o serviço, diretamente ou por prepostos
designados.
12.4 - Caberá a Secretaria Municipal de Cultura, a responsabilidade de gerenciar os serviços.
t 2.5 - CONTRATANTE não se responsabilizani por prejuízos de qualquer natureza, proveniente de açâo dos
prepostos da contratada, dos artistas e suas eqüpes, e seú de inteira responsabilidade da contratada, qualquer
dano causado pela atuação da contratada a serviço deste órgão. bem como prejuízos carsados a terceiros.
12.ó - Todos os empregados da CONTRATADA deverão trabalhar durante o evento sempre portando uniforme
e crachá de identificação da empresa.

CLÁUSULA DÉCIMA TER EIRA - DA FONTE DOS RECURSOS

A despesa de que trata a cláusula terceira do presente pacto, correrá por conta de Íecursos próprios do
Município.

PREFEITURA MI.INICIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENI IOR JOS E MOR ó,C lRo
CNPJ r3.l11.6791000t-18. NEÓpoLts - slRCIpE - cEp 49.98Gm0.

FONE: (079) 33.,14-2914 - E-MAIL: licita.neonolisímhotrnail.com
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Fica eleito o foro da Cidade de Nópolis, Estado cle Sergipe, com exclusão de outro, por mais priviiàgia{o4ge
sej4 para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execução do presente termo.

E assim, por se acharem justos e acordados, assinam o presênte têrmo particulâr de contrato, em 02 (duas) vias
de igual teor e para um só efeito, juntamente com as testemuúas abaixo, para que produzam os seus jurídicos e
legais efeitos.

Neópolis (SE), l0 de fevereiro de 2023.

CELIO
CONTRAT

Cf-,-r- Íg
RENATO CHAVES DOS SANTOS

CONTRÂTADO

TESTEMUNHAS:

CPF 1

T.ç->

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS,
cNPJ t3.l I1.679/000

PRAÇA MONSENI IOR JOSE
I.]8, NEÓPOLIS _ SIRCIPE

MORENO DE SANTANA, IOó, CENTRO
- cEP 49.980-(m.

FONE: (079) ll44-29 I 4 - E-M^lL: licira.neopolisfa)hormail.com

CLÁUSULA DÉCIMA oUARTA _ Do FoRo
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cofiTRATo N'028/2023

TERMO DE CoNTRATo DE PRESTAÇÃo DE
SERVIÇOS, QUf, FIRMAM ENTRE SI, A
PREFETTURA or xeópolIs E A EMpRESA
RENATO CHAVES DOS SANTOS.

Pelo presente instrumento particular dc conÍato de prestaçào de serviços, reuniram-se, de um lado a
PREFEITURA MUMCIPAL DE NEOPOLIS/SE. pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o
n" l3.l I1.67910001-38, neste ato representado por seu Prefeito Municipal o Sr. CELIO LEMOS BEZERRA,
brasileiro, RG n" 1.072-560 SSP/SE e do CPF n' 585.430.585-20. residente e domiciliado na Rua JoÉ
Medeiros, n" (X2, bairro, ceatro, cidade NeopoliVSE, CEP: 49.980-000, doravante denominado de
CONTRÂTANTE, e do outro a empesa RENATO CHAVES DOS SANTOS, inscrita no CNPJ sob o n'
27.540.97 t/0001-80, com endcreço na RUA C 14, RESIDENCIAL CAMPO BELO, TAIÇOCA, NOSSA
SENHORA DO SOC0RRO/SE, neste ato representada pelo Seúor RENATO CHAVES DOS SANTOS, RG N'
32379757 SSP/SE e CPF No 024.393.76*23, doravante denominado simplesmente de CONTRATADO,
pactuam o presente termo, escorado na Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações e mediante as cláusulas ev condições abaixo alinhadas:

CLÁUSULA PRINÍ RA - DO OBJETO
O objeto con-siste na contratação de emprcsa cspecializada na realízação de shows artísticos na apresentação da
Banda LOBÃO na tradicional festa do camaval 2023 do Município de Nópolis/SE, conforme programaçào
abaixo dcscriminada:

ÂRTISTA DATA HORARIO
LOBAO 2v02t2023 2l:00 HORAS

ULA SEC A- Ão oos srnvr
A CONTRATADA se compÍomete, no dia, hora e local estabelecido nsste Contrato, a levar o(s) artista(s)
definido(s) na clausula primeira a compaÍ€ceÍ e paÍticipaÍ do espet ículo promovido pelo CONTRATANTE
pâra que estes realizem uma apresentação artística (show), com duraçâo de aproximadamente duas horas, de
acordo com o repeÍtório da banda, como compositores, músicos e intérpretes, rcspcitando todas as disposições
do prescntc lcÍmo.

I - A CONTRATADA se obriga apenas na prestação dc serviço consistentc na aprcsentaçâo artística (show)
do(s) artista(s) previstos na clausula primeira. não participando em momento algum da organização do evento,
nem se obrigando de forma alguma com terceiros que não o CONTRATANTE estabelecido no presente
Contrato, não sendo em momento algum solidário a este.

II - Fica convencionado que as únioas obrigações dos aÍistas da CONTRATADA se referem a sua
apresentação artística (show) no evento promovido pelo CONTRATAIITE, conforme estipulado no caput desta
cláusula nâo assumindo quaisquer outras obrigações e compromissos como, passeios, jantares, sessões de fotos,
entrevistas e autógrafos, ou qualquer outra atividade que não seja a apresentação aíística (show), do qual deverá
atcndcr cntrc outras, aos seguintes:

Producão do Espetáculo

a) Será de exclusiva respoosabilidade da CONTRATANTE a produção do espetáculo, inclusive com
relação a todas a§ despe§as dela decorrentes e como condição imprescindível para a realização do
mesmo.

PREFEITURA MLNICIPAI DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENIIOR JOSE MORENO DE
CNPJ l3. t I 1.6791000 t-38. NEóPOLIS - SERCtp[ _ cEp 49.980_000

FONE: (079) 33,14-2914 - E-MÂIL: licita.n eooolis(a hotmail.com
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b) Caberá exclusivamente a CONTRATANTE a liberação da realização do espetiículo junto a todos os

órgàos públicos c cntidades dc classe, bem como junto às autoridades locais, inclusive o pagamento do

ECAD (Escritório Central de Arrecadação de Direitos Autorais), alern de todos e quaisquer impostos,

taxas e contribuições de qualquer espécie ou natureza devidos, por força de Lei, a todos e quaisquer

órgãos Municipais, Estâduâis ou Federais, com antecedência de 05 (cinco) dias da data prevista para a

realização da apresentação anística a que se refere o presente instrumento.

III - No caso da não apresentação pela ausência do ARTISTA, em virtude de casos fortuitos e alheios a sua
vontrde, tais como: enfermidades, acidente, impossibilidade de acesso ao local de evento, inclusive por falta de
condições atmosféricas que peÍmitírm o pouso e/ ou decolagem de aeronaves, falha mecânica de veículos de
tÍansporte da cquipc e/ou equipamentos, catástrofes de qualquer natureza, risco de conÉgio, adotando-se como
soluçâo para a hipótcsc, a designação de nova data para a realizaçào do show, de acordo com a disponibilidadc
da agcnda do ARTISTA. isentadas, dcsdcjá, ambas as partes de qualquer pena ou multa contratual.
IY - Nos casos de eventuais cancelamentos, por paÍte da CONTRATANTE, em virtude de casos fortuitos ou de
força maior estando devidamente justificados com antecedência a CONTRÂTADA, não caberá ao
CONTRATANTE qualquer pena ou mulúa contrâtual.

1-. A não apresentâção do espetáculo objeto do presente contrato pela ausência injustificada do ARTISTA
acarretârá o pagamento da multa contratual prevista no capítulo anterior, alon da devolução das quantias já
paga.s pela CONTRATANTE em proveito daquele.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do PRECo E FoRMA DE PAGAMENTo
3.1 - Em contraprestâção aos serviços contidos na cláusula primeira, a CONTRATANTE obriga-se a pagaÍ a
CONTRATADA a impoÍância dc R$ 15.000,00 (Qulnze Mil Reais). com pagamento prcvisto para 30 (trinta)
dias.

3.2 - Os pagamentos selão efetuados de acordo com o serviço realizado mediante a apresentaçâo dos seguinles
documentos:

a) Ordem(ns) de Serviço expedida pela Autoridade Competente;
b) Nota(s) Fiscal(is) correspondente à(s) Ordem(ns) de Serviço, atestada(s) e tiquidada(s);
c) Prova de regularidade junto as Fazendas Federal e INSS, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT.

válidas no prazo mínimo de 30 (rinta) dias da apresentação da Nota Fiscal;

3.2.1 - Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados no endereço PREFEITURA
MUNICIPAL DE NEÓPOLIS/SE, situado na Praça Monsenhor Jose úoreno, Centro, dos quais após atestados
pela autoridade competente e aprovados pelo Fiscâl do Contrato serão encaminhados íro Setor Financeiro para
fins de liquidação da despesa c inclusào na lista classificatória de cÍedores;

3.2.2 - O pagamento das obrigaçôes relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem cronológica
das datas,las respectivas exigências, a teor do que dispõe o aí. 7"§ 2', inciso III, da Lei n" 4.32011964, aÍt. 5" e
7', § 2', inciso III, da Lei n" 8.666/93.

CLÁUSULA oUARTA - oBRIGACÔES Do CoNTRATANTE
4.1 A obrigação e responsabilidade para efeito de realizaSo do espetáculo compete à CONTRATANTE, a

quem reservam-se as seguintes providôncias mínimas abaixo dcscriminadas:

a) Segurança quc dcvcrão cstar a disposição durantc os dias dos Shows.
c) Segurança pública durantc as aprcscntaç&s, assim como antes e depois, conforme as noÍrnas c cxigências
locais (Brigada Militar, Corpo de Bombeiros e Ambulância).
d) Responsabilidade por toda e qualquer ocorrência policial, criminal e, ou civil que venham a ser vitima
qualquer dos artistas e equipe produtora e público, durante o espetiiculo, em todas as deconências e assistência
administÍativa e outras.

PREFEITURA MLINICIPAI- DE NEOPOLIS, PRAÇA MONSENI IOR JOSE MORENO DE
CNPJ l3.l11.679/000t-18. NEÓPoLIS - SERGTPE _ CEp 49.980-000
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coMrssÀo DE LrcrTAÇÃo

e) Proteger o público, fazendo um corredor de livre acesso da segurança que protegerá os aÍistas do público.

CLÁUSULA OUINTA - OBRIGACÕES DA CONTRATADA
5.1 A obrigação e responsabilidade para efeito de realização do espetáculo compete à CONTRATADA, a quem

reservam-se as seguintes providências mínimas abaixo descriminadas:
â) Fazer apresentaÍ-se os artistas mencionados, no local hora e data previamente estabelecido neste contrato.
b) Produção completa do espetiículo.

c) Pagamento dos cachês artísticos.
d) É proibida qualquer manifestaçâo política em cima do palco.

e) E proibida propaganda publicitária em cima do palco e na sua área externa.

63f*\r"
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- DO PRAZO
O prazo de vigência deste contrato seú 30 dias, contados a partiÍ da assinatura.
O período de realização do evento será no seguinte dia: 2l de fevereiro do corrente ano, podendo ser pronogado
a critério das partes, acaso ocorra o adiamento do evento por motivos deüdamente justificados e aceitos pela\- CONTRATANTE.

CLÁUSULA s TIMA. DO CRÉDITO ORCAMENTÁRIO
A despesa prevista na cláusula anterior correrá por conta da seguinte dotação orçamentária, constante do
orçamento para o corrcnte exercício financeiro:

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
UO: 2OO8 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
ATIVIDADE: 13392.0004.2028 - MANUTENCAO E DESEItvoLvIMENTo DE ATIVIDADES
CULTURAIS E ARTISTICAS
ELEMENTO DESPESA: 3390.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO POSSOA JURÍDICA
FONTE DE RECUR§OS: 15000000/170631 10.

CLAUSUI,A S

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENI IOR JOSEMORENO DE S I06. CENTR

CLÁUSULA oITAvA - DA yINCULACÃo

A CONTRATADA e o CONTRATANTE declaram total vinculaçâo aos teÍmos, exigências c condições da Lci
n'8.666i93, alterada pela tri n'8.883/94, bem como ao PROCESSO DE INE)OGIBILIDADE N" 017/2023.

ÇLÁusuLA NoNA - DAs AUToRrzACoEs E ALVAR is PARA REALIZACÀo Do EvENTo
É de responsabilidade exclusiva do CONTRATANTE a obtenção de todos os Alvarás e/ou autorizações
neccssárias à realização do Evento, alendendo às rcgulamentações dos órgãos da administração pública dc
âmbito Federal, Estadual e Municipal, bem como. a obtcnção das competentes autorizaçôes da Ordem c
Sindicato dos Músicos do Brasil, ECAD e ISS. responsabiliza-se ainda pelo recolhimento de quaisquer taxas,
impostos ou tributos de outra espécie que se fizerem necessários para realúção do Evento.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES
10.1. Em razÃo de inegularidades no cumprimento das obrigações, a CONTRATANTE podeú aplicar as
seguintes sanções administrativas:

a) ADVERTÊNCIA - scmprc que forem obscrvadas irrcgularidades dc pcquena monta para os quais tcnha
concorrido;
b) MULTA:
I - pelo atraso no inicio da aprcsentação, quando não justificado ou rejeitado pela Secreraria de Cultura. cm
relação ao cumprimento dos honârios estipulados para as apresentações:- mutta àe g,jo/o (zero virgula três por
cento) por hora de atraso, calculado sobre o valor total dos serviços, limitada a 2% (dois por iento) deste.
Admitindo-se um atraso não superior a 60 (Sessenta) minutos do honí,rio estipulado.

cNpJ l3.l .6791000t-18. NEopolls _ sERGlpE _ CEp 49.980-000.
FONE: 1079) 3344-29 I 4 - E-M^lL: licira.neonolisíalhormail.com
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II - pela recusa em executú os serviços, ou seja, pela a não apresentação do artista de forma injustificada será
aplicada a multa de 207o (vinte por cento) do valor do contrato;
III - pela demora em executar os serviços, a contar de 02 (uma) horas da ultima notificação: multa de 20á
(dois por cento) do valor total do serviço:
IV - A aplicação das multas estabelecidas nos itens acimas não impede que a CONTRATANTE, se entender
conveniente e oportrmo, rescinda unilaleralmente o contrato e/ou aplique as sançôes previstas neste termo -
DAS SANÇÔES, sem prejuizo do ajuizamento das ações cabíveis.
c) SUSPENSAO - suspensão temponiria de participar em licitaçào e impedimento de contratar com a

Administração Públic4 pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) DECLARÂÇAO DE INIDONEIDADE - para licitar ou contratar com a Administração Pública.

10.2. Podera a Administração considerar inexecução total ou parcial do contrato, para imposição da penalidade
pertinente, o atraso superior a 05 (cinco) dias do indicado para entrega do objeto.
10.3. A sanção preüsta na alinea "d", do subitem 10.1, podeÉ ser imposta cumulativamente com as demais.
10.4. A AdministÍação paÍa imposição das sanções analisará as circunslâncias do caso e as justificativas
apresentadas pela contratada, sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o contraditório.

v CLÁUSULA DÉc[uÂ PRIMEIRA - DA REsCIsÃo
I l. I - A rescisão contratual poderá ser:
I I .l . I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração;
ll.l.2 - amigável por acordo enúe as partes, reduzida a termo no processo de Licitrção, desde que haja
conveniência para esta Administração Pública;

I 1.1.3 - judicial nos termos da Lcgislaçâo.
I 1.2 - Constituem motivo para rescisão do contrato:
I1.2.1 - O não cumprimento das cláusulas contratuais e especificações;
I 1.2.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais e especificações;
I1.2.3 - O cometimento reiterado de faltas na sua execução;
I1.2.4 - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da licitante;

CLAUSIT].A DÉCIMÂ SEGUNDA - Do ACOMPANHAMENTO E DA FI ALIZACAO
l2.l - Durante a vigência deste conÍato, na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n'. 8.6ó6i93 fica designado
o servidor inticado pela Secretaria Municipal Culrura e Turismo. para acompaúar e fiscalizar execuçâo do
presente Contrato anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for ncccsúrio à rcgularizaçào das falhas ou dcfcitos obscrvados;
12.2 - As dccisões e providôncias que ultrapassarcrn a compctência do reprcsentantc devcrão scr solicitadas a
Secretária Municipal de Cultura, em tcmpo hábil para a adoção das medidas convcnicntcs;
12.3 - Não obstante a CONTRÂTADA seja a única e exclusiva responsável pela execução deste Contrato, a
CONTRATAITTE reserya-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessas
responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o serviço, diretamente ou por prepostos
desipados.
12.4 - Caberá a Secretaria Municipal de Cultura, a responsabilidade de gerenciaÍ os serviços.
i2.5 - CONTRATANTE não se responsabilizaú por prejuízos de qualquer natureza, proveniente de ação dos
prepostos da confatada, dos artistas e suas equipes, e seÉ de inteira responsabilidade da contratada, qualquer
dano causado pela atuação da contratada a serviço deste órgão. bem como prejuízos causados â terceiros.
12.6 - Todos os empregados da CONTRATADA deverão trabalhar durante o evento sempre poíando uniforme
e crachá de identificação da empresa.

6B
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CLAUSUL DECIMA TERCEIRA - DA FONTE t)o§ RECURSOS
A despesa de que trata a cláusula terceira do presente pacto, correrá por conta de recursos próprios do
Município.

PRIFEITURA MTINICIPAL DE NEÓPOLtS. PRAÇA MONSENI IOR JOS MORENO t) C
cNpJ l3.l I t.ó79l(m t-18. NEÓPOLIS - SERC|PE _ CEp 49.980{n0

FONE: (079) ]l{+29 I { - E-M^ IL: licita.neooolis úr.hotmail.e-om
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CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DO FORO

Fica eleito o foro da Cidade de Núpolis, Estado de Sergipe, com exclusão de outro, por mais privilegiado que
seja, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na cxecução do prcsentc tcrmo.

E assim, por se acharem justos e acordados, assinam o presente termo pârticulâr de oontrato, em 02 (duas) vias
de igual teor e para um só efeito, juntamente com as testemuúas abaixo, para que produzam os seus jurídicos e

legais efeitos.

Neópolis (SE), l0 de fevereiro de 2023.

0
ATO VES DOS

CONTRÂTADO

TESTEMUNEA§:
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PREFEITURA MLNICIPAL DE NEÓPOLIS. PRAÇA MONSENI IOR JOSÉ MORENO DE SANTANA, IOó, CENTRO
CNPJ 13.I I I.6791000I.38, NEÔPOLIS. SERCIPE - CIP 49.98GOOO

FONE: (079) 3144-29 l4 - E-M^lL: licita.neopolisfajhormail.com



/T-H
*\"/{

-Êi-

rrr[ il

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS

SECRETARIA DE CULTURA 4+
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CONTRATO NO 28/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA iIUNICIPAL DE NEOPOLIS/SE

CONTRATADO: RENATO CHAVES DOS SANTOS

OBJETO: REALIZAçÂO DE SHOWS ART|STICOS NA APRESENTAçÂO DA BANDA
LOBAO, NO TRÂDICIONAL CARNAVAL 2023.

VALOR CONTRATADO: RS 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS)

BASE LEGAL: Art. 25, inciso lll, da Lei Federal no 8.666/93.

RECURSOS: As despesas decorrentes deste contÍato correrão poÍ conta da
seguinte dotação oÍçamêntária:
DOTAçAO ORÇAMENTARIA:
UO: 2008 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURTSMO
ATIVIDADE: 13.392.0004.2028 - MANUTENCAO E DESENVOLVTMENTO DE ATTVTDADES
CULTURAIS E ARTISTICAS
ELEMENTO DESPESA: 3390.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCETRO PESSOA
JURíDICA
FONTE DE RECURSOS: 15000000/í7063í10.

DATA DAASSINATURA: 10 DE FEVEREIRO DE 2023

PRAZO DE VIGÊNCIA: 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura.

NOTA DE EMPENHOz l4>r,a'iú2s23

CEL
PREFEITO IPAL

PREFEITI.JR"{ MIJNICIPÂL DE N EOX)LIS. Ptu\(:A t\4ONSENHOR JOSE VORENO DE SANTANÀ. I06. CENT
13.111.679/0001-38. NEOPOLIS SERCtpE _ CL-p 49.980{00

RO CNPJ

!b,

EXTR,ATO DE GONTRAÍO
INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO N" 1712023

FONE: (079).1344-291.1. E-MAIL: ticira.neopolrs:iihormail.com
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEIÍURA MU IclPAL DE NEÔPOLIS
SEÇíETARIA DE CULÍURÀ

ETTRÀTO DE COHTRÂTO

tNExlGlBrLtDAoE DE LlcIÍAÇÀo N' 1712013

CONTÊÂÍO N" 28ITg23

CoNTnÂTANTE: PREFEITURA Í.uNlClPAL D= EOFOLISUSE

CO TRTT DO: REl{ TO CHÁVES DOS SAI{ÍOS

OB.EÍO: REÂ1trÂçÃO DE SHOW§ ABT|SRCOS NÁ APRESENÍAçÀO OA BAI'IDÂ

LOBÀO- NO TRÂOlClOllAL CÀRtlÂVÂL 2023.

VALOR COi{TR TÀOO; Rt 15.000,00 {OUINZE ílL REAI§}

BA§É LÉG^L: AÍL 25, incbo lll, dr L.i F.drÍEl no 8.66033.

RECUR§OS: As d6p€sâ8 docorÍsntâs úgúta êonrâtc cotÍ8.ão poí çontt da

aagrinlâ dotaçao otsrtmntária:
DOTAçÂO ORÇAITÉ TARIA:
UO: 2004 - SECf,ETÀRB lrUNlclPÀL OE CULÍURÀ E Ít RlSilO
ATMDÂD€: 13.39r.000..2028 - nAlrUIENcÁO E D€SÊl{VOLvl E}ITO OE ATIVIDADE8
CULrunIIS E AFttsTCAS
ElEtlEtlro oE§PEsÂ: 3390'39.00.00 ' ourRo§ SERvrcos 0E TERCEIRo PEs§oa
JURí§ICA
FONIE DE RECURSOS: 1600(}0@í17063110.

DATA OÂ ASSlltAÍt iÂ: í0 OE FEVEREIRO DE 2023

PRÂZO oÊ VrcÉNclAr 3t (ttlnÍr) dlr3, cont rroÊ r partir ds ã8rioltüra,

NorA DE EMPENHo? tôrnot hozt )
PREFEITO

Gêstor: cÉLlo LEMOS BEZERRA - Endêreço: PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTAN No: íOô, Bâino 49980000
CEP: 49.980-000 NEOPOLIS/SE

CERÍIFICA DtGtÍAL. 58859F64C8C'1 1 81 7CF349A

\
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PREFEITURA I\.4UN. DE NEOPOLIS
PRAÇA MONSENBOR JOSÉ MORENO DE SANTAN, 106, 49980000
CEP: 49.980-000
CNPJ: 1 3.1 1'1.679/0001-38
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NOTA DE EMPENHO . NO 2100026/2023 1Qt.o?t2023

NOME:

ENDEREÇO:

clDADEr

CNPJ/CPF:

CONÍÂ:

RENATO CHAVES DOS SANTOS ME

RIJA C

NOSSA SENHORÂ DO SOCORRO

275409710001 80

ESTADO: SE

lNsc.
ESTADUALI

BÀRRO: rÂlCOÇA

COTPLEI,lENTO:

INSC. MUUCIPAL: 99

UxIDADE ORçA'IENTÀRIA:

FUNçÀo:
SUBFUNÇÀo:

PROGRÂÍ{A:

P ROJETO/AÍMDÂDE:

cLAsstFtcaçÀo EcoNôMtcA:
FONÍE:

SUBELEMENTO DE DESPESA:

2008. SECREÍARIA MUNICIPAL DE CULÍURA E TURISMO

Í3 - CU|-ÍURA

392. DIFUSÂO CULTURAL

4- FoMENTANDo o DESPoRTo CoMUNIÍÁRIo. MANIFÉSTAÇÔES CULIURAIS E DE LAZER

2O2O - MANUIENCAO E DESENVOLVIMENTO DE ÂTIVIDADES CULTURAIS E ARTIS]ICAS

3390390M0. OUIROS SERV,TERCEIRO$PESSOA JURIDICA

17063110- TránsÍerênciâ Esp€cial da Uniâo

91 . CACHE PARA APRESENTACAO ARÍSTICA

GLOBAL oRÇAMENTÁRIo

CATEGORIA

coMUt\l

SAU'O ATUÂL

171.250 50

SALDOÂtlÍÉRIOR Valor do Êmpênho

186 250,50 R$ 15.000,00

1712023 - LrctrAÇÃo/DtspENsÂ/tNExctBtLtDADE oA pRópRtA uG
TIPO MOD.: 5 - INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO. B. LEGAL: 31 -
INEXIGIVEL. ART. 25, tNCtSO I, LEt 8.666/93

2812023 - Do Ó.gáo

ITEM oEscRrÇÁo QTD UNIDADE UNITÁRIo

VALOR OUE SE EMPENFIÂ PARÀ COBRIR DESPESAS cOM CoNIRAIÀÇÁo DE EMPRESA ESPEcIÂLIzAoA NA REALIzAÇÃo DE sFows ARTisTIcoS NA
APRESENTAÇÀO OA BÀNDA LOBÃO NO OIA 21102/2023, NO TRADICIONAL CARNAVAL 2023 OE NEÓPÔLIS/SE, CONFORME COúTNNTO N'ZSIZOZ3 PROVENIENTE
Do pRocESSo DE tNExtctBtL|DADE DE LtctTAçÃo N" 1712023

APRESENÍAÇÀO DA BANoA LôBÃO NO ôtA 2110212023 1,000 SV 15.000,0000

VALOR ÍOTAL
15.000 00

'15.000,00TOTAL:

Autorizado

Data : 1010212023

Empenhado

Data : 1010212023

-ly,t, ,/" rt,,: j :7,n--

58543058520 . CELIO LEMÕS BEZERRA

PREFEITO

PEDRO FEUPE AISPO DE MELO

DIRETOR DE DEPARTAMENTO

FORTiECEOOR

cLÂssHc^çÂo

cor{vÉNto

HlsÍóftco


